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Senado Federal
Subsecretaria de Apoio às Comissões Especiais e
Parlamentares de Inquérito



Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com a finalidade de, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar práticas criminosas do Senhor Carlos Augusto Ramos, conhecido vulgarmente como Carlinhos Cachoeira, desvendadas pelas operações “Vegas” e “Monte Carlo”, da Polícia Federal, nos termos que especifica, criada pelo Requerimento nº 1 de 2012-CN. 


ATA DA 16ª REUNIÃO 


Ata Circunstanciada da 16ª Reunião realizada em 26 de junho de 2012, às dez horas e cinquenta e três minutos, na Sala nº 2 da Ala Senador Nilo Coelho - Senado Federal, sob a presidência do Senador Vital do Rêgo (PMDB-PB), com a presença dos Senadores: José Pimentel (PT-CE), Lídice da Mata (PSB-BA), Pedro Taques (PDT-MT), Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM), Ricardo Ferraço (PMDB/ES), Sérgio Souza (PMDB-PR), Ciro Nogueira (PP-PI), Paulo Davim (PV-RN), Jayme Campos (DEM/MT), Álvaro Dias (PSDB-PR), Vicentinho Alves (PR-TO), Kátia Abreu (PSD-TO), Jorge Viana (PT-AC), Benedito de Lira (PP/AL) e Randolfe Rodrigues (PSOL-AP) e dos Deputados: Cândido Vacarezza (PT-SP), Odair Cunha (PT-MG), Paulo Teixeira (PT-SP), Íris Araujo (PMDB-GO), Luiz Pitiman (PMDB-DF), Carlos Sampaio (PSDB-SP), Onyx Lorenzoni (DEM-RS), Maurício Quintella Lessa (PR-AL), Paulo Foletto (PSB-ES), Miro Teixeira (PDT-RJ), Rubens Bueno (PPS-PR), Sílvio Costa (PTB-PE), Filipe Pereira (PSC-RJ),  Leonardo Picciani (PMDB-RJ), João Magalhães (PMDB-MG), Domingos Sávio (PSDB-MG), Antonio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP), Mendonça Prado (DEM-SE), Ronaldo Fonseca (PR-DF) e Glauber Braga (PSB-RJ). Deixaram de comparecer os Senadores Humberto Costa (PT-PE), Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) e Fernando Collor (PTB-AL), e os Deputados Fernando Francischini (PSDB-PR), Gladson Cameli (PP-AC) e Delegado Protógenes (PCdoB-SP). Estiveram presentes os seguintes parlamentares não membros: os Senadores Cyro Miranda (PSDB-GO), Pedro Simon (PMDB-RS), Lúcia Vânia (PSDB-GO) e o Deputado Bruno Araújo (PSDB-PE). Atenderam às suas respectivas convocações, amparados por Habeas Corpus e permaneceram em silêncio, os senhores Lúcio Fiuza Gouthier e Écio Antônio Ribeiro. Em seguida, transcorreu o depoimento do Senhor Alexandre Milhomem, devidamente acompanhado por sua advogada Manoela Bartos Matos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senhoras e senhores, muito bom dia. Peço a V. Exªs que tomem seus lugares. Peço à assessoria que também se posicione, principalmente a competente assessoria do Deputado Carlos Sampaio.
Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada pelo Requerimento nº 1, de 2012.
Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das 14ª e 15ª Reuniões da Comissão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, as Atas estão aprovadas.
Antes da destinação que é objeto desta reunião, farei dois esclarecimentos, em respeito a esta Comissão e a V. Exªs, em virtude da responsabilidade de assumir a Presidência desta Comissão.
O primeiro deles. Diante da notícia veiculada pela mídia, no dia de ontem, 25 de junho, acerca de um funcionário de meu gabinete de nome Rui Brito, tenho o seguinte a esclarecer:
O Sr. Rui Brito é funcionário de meu gabinete desde o início de meu mandato e trabalha com empenho e dedicação, especialmente nas matérias concernentes à Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação do Senado Federal (CCT).
Diante as notícias divulgadas pela imprensa, interpelei o funcionário a respeito dos fatos narrados e dele recebi os seguintes esclarecimentos: que mantém relações pessoais com o Sr. Marcelo Queiroga, mas não conhece quaisquer outros membros de sua família; que tomou recursos emprestados ao Sr. Marcelo Queiroga, tendo quitado sua dívida mediante cheques, nos termos do que revela a escuta telefônica, cujo teor foi divulgado; que a transação foi estritamente privada e não guarda causa ou efeito com as suas atividades funcionais, profissionais em nosso gabinete. 
A despeito disso, tomei a iniciativa pessoal de encaminhar aos delegados e Procuradores da República incumbidos das Operações Vegas e Monte Carlo pedido de esclarecimento específico quanto à existência de quaisquer indícios de envolvimento do Sr. Rui Brito com as atividades ilícitas praticadas pela organização criminosa investigada por esta CPMI.
A resposta dos delegados e procuradores da República será encaminhada a todos os integrantes desta CPMI. 
Foram estas:

À Srª  Procuradora Léa Batista, 
Diante da notícia veiculada pela mídia, dando conta de conversas telefônicas mantidas em meu gabinete entre o Sr. Marcelo Queiroga e o Sr. Rui Brito, servidor lotado em meu gabinete, solicito informações inequívocas a respeito da existência de indícios de envolvimentos deste nas atividades ilícitas praticadas pelas organizações criminosas investigadas pela Operação Vegas e Monte Carlo.

 Mandei para Léa Batista, Daniel de Resende Salgado, Raul Alexandre Marques de Souza, Matheus Mella Rodrigues.
Foram essas as providências em respeito a V. Exªs.
Outra informação importante. Quero fazer uma justificativa pública e também aos meus conterrâneos paraibanos. O Senador Cássio Cunha Lima acabou de me ligar. S. Exª é membro titular desta CPMI e teve de se ausentar às pressas, de volta ao nosso Estado, em virtude do delicado estado de saúde de seu pai, Senador Ronaldo Cunha Lima. S. Exª pediu para justificar publicamente a sua ausência na sessão de hoje.
Todos nós estamos recomendando orações para o restabelecimento de saúde do Senador Ronaldo Cunha Lima.
Vou aqui responder a uma questão de ordem do Senador Randolfe Rodrigues, que estava lhe devendo. Antes que o Senador, diligente como é, se arme com sua palavra para pedir uma questão de ordem e formule a cobrança, vou responder por escrito à questão de ordem de S. Exª.
Vou permitir que V. Exªs possam dirimir outras questões de ordem para que nós possamos iniciar a tomada de depoimento das três testemunhas que já estão aqui para serem ouvidas.
A questão de ordem...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, eu gostaria de...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim, senhor. É uma questão de ordem?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...formular uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu posso falar da questão do Senador Randolfe e depois V. Exª...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pode. Já fui inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Depois, imediatamente, o Líder Alvaro Dias formulará a sua questão de ordem.
Questão de ordem. Há uma questão de ordem para a qual peço a atenção dos senhores porque é principalmente questão de direito e precisa da atenção dos senhores.
Resposta à questão de ordem do Senador Randolfe Rodrigues.
O Senador Randolfe Rodrigues apresentou questão de ordem em que argúi a suspeição do Senador Ciro Nogueira e da sua mulher, sua esposa, Deputada Federal Iracema Portella para votar em matérias relacionadas com o Sr. Fernando Cavendish e a Delta Construções, empresa de sua propriedade, por conta da amizade que mantém com o empresário. 
Alega que essa simples relação de amizade, à luz do art. 254 do Código de Processo Penal, já seria suficiente para desabilitar os Parlamentares nas votações envolvendo a mencionada empresa e o seu proprietário.
Argumenta adicionalmente que o art. 306 do Regimento Interno do Senado estabelece que nenhum Senador presente à sessão poderá escusar-se de votar, salvo quando se tratar de assunto em que tenha interesse pessoal, devendo declarar o impedimento antes da votação, sendo sua presença computada para efeito de quórum.
Impedimento e suspeição são circunstâncias que impedem o exercício jurisdicional. O impedimento tem caráter objetivo e acarreta presunção absoluta de parcialidade, enquanto a suspeição revelada subjetivamente implica na presunção relativa de parcialidade.
Não se aplicando, no caso concreto, nenhuma das hipóteses de impedimento listadas no art. 252, do CPP, o debate recai na hipótese de suspeição. 
O art. 254 do CPP estabelece que:

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá ser recusado por qualquer das partes: 
I - se for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer deles.

O Código de Processo Civil trata dessa matéria no seu art. 153, sobre o qual a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da sua interpretação restrititiva. Veja-se, a propósito, o trecho do Acórdão proferido no Recurso Especial 1014031, do Relator Humberto Martins:

2. É assente na doutrina e na jurisprudência pátria que o art. 135, inciso I e V do CPC deve ser interpretado de maneira restritiva, ou seja, somente a amizade íntima ou a inimizade capital autoriza o afastamento do juiz da causa por suspeição. 

É grifo nosso: “somente a amizade íntima ou a inimizade capital”.
No mesmo sentido é julgado o HC 3142, do Relator Hamilton Carvalhido: 

A amizade íntima que gera a suspeição do juiz processante, nos termos do art. 564, inciso I do Código de Processo Penal, não se confunde com a admiração e o respeito pelo companheiro de trabalho e o sentimento profundo pela sua morte brutal, pois são traços de essencialidade do ser humano normal no comum das relações da vida. 

Não é, portanto, qualquer amizade que justifica a suspeição do magistrado, mas apenas a amizade íntima, capaz de revelar o interesse do juiz em decidir favoravelmente a uma das partes. Embora o Senador Ciro Nogueira e a Deputada Iracema Portela admitam manter relação de amizade com Fernando Cavendish, não há prova que seja amizade íntima, muito menos indícios de que tenham interesse de votar em seu favor. Não bastasse, tenho que a regra da suspeição deve ser aplicada com temperamentos quando se trata de membros de comissões parlamentares, visto que suas decisões, ainda que no exercício de função jurisdicional extraordinária, são norteadas por princípios políticos em que o voto do parlamentar é orientado por suas convicções ideológicas e vínculos políticos, que são elementos naturais da vida congressual. 
Concluindo, não vislumbro a existência de circunstâncias que impeçam o Senador Ciro Nogueira e a Deputada Iracema Portela de exercerem a plenitude de seus mandatos, inclusive votarem matérias relacionadas ao Sr. Fernando Cavendish e a empresa Delta Construções.
Essa é a minha resposta à questão de ordem do Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Excelência, também para uma questão de ordem complementar, eu me inscreverei após o Senador Alvaro Dias, para comentar o diligente encaminhamento de V. Exª e para apresentar uma questão de ordem em seguida.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª tomará a palavra em seguida para apresentar a sua outra questão de ordem.
Registro a presença do Relator e do Vice-Presidente na Mesa.
Com a palavra o Senador Alvaro Dias. 
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, falo em nome do meu Partido PSDB, trazendo uma preocupação com os destinos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. Surpreende-nos procedimentos adotados antes que se chegue ao Congresso Nacional. Esse é um ponto que eu gostaria de considerar e para o qual gostaria de pedir o apoio de V. Exª e do Sr. Relator.
Eu não conheço, na história das CPIs no Congresso Nacional, dificuldades como as que estamos encontrando hoje de acesso a documentos requeridos. As informações sigilosas, quando chegam, chegam incompletas e lentamente. Há requerimentos não acolhidos; por exemplo, requeremos há algum tempo os vídeos apreendidos na residência do ex-cunhado do Sr. Carlos Cachoeira Adriano Aprígio que são vídeos, segundo especulações, importantíssimos para as investigações e reveladores. Não se entende por que esses vídeos não chegam ao Congresso Nacional. A impressão é que há uma organização de blindagem na ante-sala da comissão parlamentar de inquérito porque documentos solicitados, provas que podem ser consideradas por esta CPI não chegam, não chegam. 
Nós gostaríamos de saber, Senador Pedro Simon, de quem parte essa blindagem, essa organização que tem por objetivo poupar agentes públicos e privados provavelmente. Fica a impressão de que há uma seleção de alvos; alguns podem ser atingidos, outros não; podemos investigar alguns fatos, outros não devemos investigar. Estamos autorizados a raciocinar dessa forma. Por que até agora a Polícia Federal de Goiás não nos encaminhou os vídeos apreendidos no dia 29 de fevereiro, se não me falha a memória, na residência do ex-cunhado do Sr. Carlos Cachoeira o Sr. Adriano Aprígio? Nós gostaríamos de saber.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Para concluir, Senador, encaminhe a sua questão de ordem porque eu já tenho a resposta para ela.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pois não. Ocorre, Presidente, que nem sempre as respostas a questões de ordem tem-nos oferecido desdobramentos e eficiência, e nós temos o dever da eficiência nesta Comissão Parlamentar de Inquérito. Por exemplo, os depoimentos de hoje são irrelevantes; eles nada acrescentam. Não sei por que convocamos aqueles que estão hoje convocados para depor aqui, um arquiteto, por exemplo, que vai falar sobre a reforma da casa. Nós temos questões essenciais que estão sendo proteladas. Não há razão para o sobrestamento dos requerimentos que convocam Fernando Cavendish e Luiz Antonio Pagot. Esse é um apelo que formulo nesta questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Acato a questão de ordem de V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Antecipação da votação desses requerimentos: os requerimentos que convocam Fernando Cavendish e Luiz Antonio Pagot e quebram o sigilo bancário, fiscal e telefônico de Fernando Cavendish.
A outra questão, Sr. Presidente, é um apelo a V. Exª – não sei qual será a deliberação de V. Exª ou desta Comissão: nós não deveríamos ter recesso para esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Nós deveríamos trabalhar durante o recesso. Este é um apelo que o nosso Partido também faz a V. Exª: que os trabalhos desta CPI não sejam suspensos em razão do recesso.
São três questões de ordem, portanto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Senador Alvaro Dias. Os senhores hão de convir que o Senador Alvaro Dias é experiente, inteligente e competente. Quando assume o microfone, ele encaminha, por meio do exercício de liderança, questões de ordem das mais variadas, até quando não é questão de ordem, mas ele o faz dessa forma. E quero respondê-las como tal. Acolho as três e vou tentar enumerar a resposta, tentando atendê-lo na sua plenitude.
A primeira é que, amanhã, V. Exª terá em mão, a Comissão terá em mão um relatório completo e circunstanciado. Isso propiciou uma investida da Comissão à Anvisa.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço a atenção dos senhores. É importante isso. É importante esse esclarecimento.
Semana passada, a Senadora Vanessa fez uma questão de ordem parecida. E a CPI foi lá à Anvisa, que, imediatamente, entregou à Senadora Vanessa documentos que estavam tardiamente postergados para a apreciação da Comissão, especialmente a da Senadora Vanessa.
Eu determinei à Secretaria agora... Ontem, o Senador Randolfe tratou – e tenho certeza de que a sua questão de ordem é nesse sentido também – de alguns percalços bancários, e a CPI tem agido. Não há blindagem, Senador. Se houver blindagem, a Presidência é a primeira a assumir a responsabilidade. Não haverá blindagem enquanto eu exercer esta Presidência. O senhor sabe disso e já me disse isso, pessoalmente, no plenário do Senado, como tem sido a conduta desta Presidência.
Tenho, diariamente, oficiado ao Banco Central que documentos bancários não estão chegando com o formato que queremos. Eu tenho dito isso. Eu tenho dito isso, e os senhores e as suas assessorias têm feito esse trabalho. Na nossa página, tenho disponibilizado, diariamente, ofícios meus solicitando e recomendando pressa. Agora, tendo em vista a justa recomendação e reclamação de V. Exª, eu já pedi à assessoria que me entregue, para que, amanhã mesmo, eu responda a questão de ordem, quais os documentos que estão atrasados para que eu os publique, porque não adianta apenas estar na nossa página. Alguém não acessa a nossa página. Para que eu publique aqui quais os documentos que estão atrasados, com os prazos findos, que têm postergado o seu envio. Essa é a primeira parte da questão de ordem de V. Exª. Amanhã, a Presidência irá divulgar.
A segunda parte: V. Exª tomou uma atitude da Presidência. Há Parlamentares aqui, Pedro Simon, que são fantásticos. Eu aprendo todo dia com ele, viu, Pedro Taques? Não é que Alvaro Dias fez um requerimento direto para o delegado, pedindo os áudios das operações? Isso tinha que ser meu, da Presidência, mas, quando eu soube, eu disse: Alvaro Dias tem toda autoridade de assumir esta Presidência...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu fiz a V. Exª e ao delegado para ver qual chegará mais rápido. Nenhum dos dois...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Alvaro Dias tem toda a autoridade. Chegou um aqui que tem nove CPIs. Então, Alvaro Dias tem toda a autoridade. Ele atravessou um requerimento...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E o direito não socorre a quem dorme!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Alvaro Dias atravessou um requerimento ao delegado da Polícia Federal, pedindo os tais áudios que ele quer. Isso é matéria específica da Presidência, mas ele tem todo esse direito de me pedir.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sou colaborador da Presidência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E como bom colaborador que Alvaro Dias é, eu imediatamente fiz o pedido que V. Exª já houvera feito. Esses autos estão em juízo já, esperando a vinda para a CPMI. Já tive notícias deles ontem, para o senhor ter uma ideia de como eu acompanhei, depois do susto que tomei com a sua investida pessoal. Então, fui lá e fiz o requerimento. Os autos estão na Justiça. Eu os receberei e vou exercer o mesmo papel que tenho feito. Chegando aqui, serão processados, como foram processados os autos na sexta-feira. O nosso Relator foi pessoalmente a Goiânia e recebeu todas as mídias que estavam lá na Vara Federal.
Com relação à sua terceira questão de ordem, pois são três dentro de uma só, nós votaremos – esta é uma decisão que cabe aos senhores, não é minha; aqui eu já aprendi que a decisão é colegiada – a questão do recesso. A decisão é minha. Aqui quem vai decidir a questão do recesso, na próxima sessão administrativa, serão... O recesso é constitucional, já me adverte a Secretaria; é constitucional. Terá que haver uma grande mobilização, mas nós vamos discutir isso na próxima sessão administrativa, que está marcada para a quinta-feira próxima.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não pode antecipar, não, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A sessão administrativa está marcada para a quinta-feira próxima. Dia 05, Miro.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não poderia discutir com a Comissão a antecipação?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Podemos. Vamos hoje falar sobre isso. São essas as respostas.
Com a palavra o Senador Randolfe, para a sua questão de ordem.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Excelência, a questão de ordem que aqui apresentarei coincide, e muito, com a do Senador Alvaro Dias.
Em relação à questão de ordem anterior – eu não quis informar as minhas providências após a sua resposta para não interromper o brilhante encaminhamento de S. Exª o Senador Alvaro Dias –, quero, primeiro, registrar a diligência de V. Exª em responder à questão de ordem anterior. Acato o encaminhamento de V. Exª com respeito e, da mesma forma, recorrerei ao Plenário, ouvindo a Comissão de Constituição e Justiça, porque considero que, em relação a essa matéria, seria necessária a pacificação de uma posição do Parlamento, visto que o Regimento Interno do Senado, que é subsidiário ao Regimento Interno Comum, não explica detalhadamente qual seria o procedimento, e V. Exª, muito bem assessorado como é e com a sua diligência, socorreu-se da jurisprudência que já existe no âmbito do Supremo Tribunal Federal, por mais que existam, em relação ao caso concreto, as controvérsias devidas. Portanto, acato o encaminhamento de V. Exª à questão de ordem anterior, com respeito. Recorro ao Plenário para que seja ouvida anteriormente a CCJ, no sentido de construirmos uma jurisprudência em relação ao tema que aqui expus.
Eu queria, Sr. Presidente, até em função dessa resposta de V. Exª, cumprimentá-lo por marcar antes do recesso. Quero aqui fazer meu o coro do Senador Alvaro Dias. Ocorrendo a possibilidade, em especial, constitucional, seria de bom tom que nós não tivéssemos recesso, mas cumprimento V. Exª por já marcar uma nova sessão administrativa desta Comissão. Acho que seria importante que, no âmbito da Comissão, nós debatêssemos a realização dessa...
Ficarei em pé para V. Exª. Como costumo dizer que o exemplo arrasta e a palavra convence, vou utilizar-me do bom exemplo que Miro nos dá aqui para facilitar nosso olhar.
Em relação a essa questão de ordem, queria cumprimentar V. Exª por marcar uma sessão administrativa. Quero aqui também reiterar o apelo feito pelo Deputado Miro. Se o colegiado assim decidisse, seria importante nós realizarmos essa sessão administrativa ainda nesta semana.
Permita-me insistir no tema também proposto aqui pelo Senador Alvaro Dias. Em virtude da questão de ordem anterior, em virtude dos notórios acontecimentos que são de conhecimento desta Comissão, creio, Sr. Presidente, Sr. Relator, que seria de bom tom nós voltarmos a apreciar o requerimento que convoca o Sr. Fernando Cavendish. 
Digo isso porque basta vermos a lista de depoimentos que temos hoje, amanhã e quinta-feira. Nós estamos como a síndrome do cachorro, parece-me, correndo atrás do próprio rabo, procurando, insistindo na investigação no mais do mesmo, em informações que já temos. Parece-me que é inevitável nós darmos o próximo passo. 
Por tudo o que nós já temos, notadamente os dados e sigilos bancários da empresa Delta que já chegam a esta Casa, parece-me que é necessário a reapresentação e apreciação desse requerimento oxalá ainda esta semana, senão na semana que vem.
Por fim, Sr. Presidente, eu queria cumprimentar V. Exª por ter aberto esta reunião esclarecendo, tirando qualquer – vou utilizar o adágio popular – bode do meio da sala, esclarecendo as notícias que ontem foram veiculadas na imprensa. Isso é de bom tom, isso é fundamental no funcionamento de uma comissão parlamentar de inquérito.
V. Exª já respondeu. Eu só quero reiterar que a questão de ordem que também aqui apresento, fundamentada no art. 58, §3º, da Constituição, art. 131, art. 151 do Regimento do Senado, art. 330 do Código Penal e, ainda, na Carta Circular nº 3.454 do Banco Central, é baseada exatamente no sigilo bancário e fiscal das instituições financeiras que deveriam e devem prestar contar a esta CPI. Nós temos tido um conjunto de informações – não quero acreditar que sejam de má-fé – mas em especial por conta da instituição financeira BMG, nós temos tido encaminhamento para esta Comissão Parlamentar Mista de Inquérito de informações insuficientes e equivocadas. Já foi objeto de uma provocação do Senador Pedro Taques, de que tive conhecimento ontem, já foi objeto de providência de V. Exª. 
Quero, sem demais, em relação a essa questão de ordem, solicitar à Mesa o seguinte: em não ocorrendo as informações como a recomendação do Banco Central requer, conforme a lei exige, conforme preveem  os poderes desta Comissão Parlamentar de Inquérito, quero sugerir e encaminhar a essa Presidência que esta CPMI tome as providências previstas no Código de Processo  Penal e no Código Penal junto aos dirigentes dessa instituição financeira.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Questão de ordem aceita e acatada. Providências serão tomadas. Amanhã V. Exª vai receber o relatório, conforme resposta ao Senador Alvaro Dias.      
Questão de ordem – última – do Deputado Miro Teixeira, para iniciarmos os depoimentos.
O SR. MIRO TEIXEIRA  (PDT – RJ) – Essa é até para esclarecer a Comissão sobre a providência tomada muito rapidamente pelo Presidente da Comissão, a quem eu requisitei um ofício, depois de conversar com o Ministro da Justiça. 
Conversei com o Ministro da Justiça porque os programas que nós temos aqui – o I2 e o outro, se não me engano, DW. Os dois precisam ser convenientemente alimentados, porque, do contrário, não adiantam absolutamente nada. Nós estamos com essa dificuldade. Pelo menos, nós temos sentido isso. O Senador Pedro Taques, o Senador Randolfe... Nós temos sentido isso. O Ministro disse que, assim que recebesse o ofício, imediatamente nos mandaria especialistas para atender a todos. O Presidente já despachou. Vamos agora procurar o Ministro. 
Eu penso que esses especialistas poderão determinar como devem vir as informações também, além do que seguramente já foi feito. São experiências já vividas em outras CPI. Não sou “cepeísta” – só participei de duas –mas acho que pelo acompanhamento que tenho é necessário que esses especialistas  digam como devem ser encaminhados os documentos e o banco que não encaminhar da maneira descrita tecnicamente responderá por isso. Se não houver essa harmonização nas informações, não vamos chegar a lugar nenhum. Eu concordo com os que disseram aqui que esses depoimentos pouco acrescentam porque, especialmente, os suspeitos não vão chegar aqui e se autoflagelar e dizer: “Eu sou culpado”. Não, só se surgir aqui uma testemunha bomba que isso acontecerá. 
É fundamental, eu acho, chamar o Sr. Cavendish, porque ele diz que compra Senador por seis milhões e compra qualquer coisa por trinta. Só por isso mesmo.
Quanto à Delta, nós já temos tudo aqui. Precisamos desses técnicos. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Parabéns! Fiz a questão de ordem mais para agradecer à diligência, porque ontem mesmo V. Exª despachou, no mesmo dia em que o requerimento chegou a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É a minha função.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Como a gente fala para reclamar às vezes, também temos que fazê-lo para dizer da diligência, porque o trabalho foi realizado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – É minha função.
Obrigado pela justiça, Miro.
Última questão de ordem para que a gente vença essa etapa para a participação dos Democratas, na pessoa do meu amigo Onyx Lorenzoni.
Com a palavra V. Exª.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Presidente, eu quero fazer uma consulta, porque eu tenho memória de que, logo no início, por proposição do Deputado Odair, foi feita a solicitação de técnicos do Banco Central para nos ajudarem aqui na análise dos dados da CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Eles estão vindo.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – A minha pergunta é se eles vieram...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eles vieram, sim.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...já estão disponíveis?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já estão disponíveis. Estão com o pessoal do Prodasen.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Porque há uma série de dados que nós temos recebido que são de interpretação complexa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Só para facilitar o nosso debate e até para facilitar a questão de ordem, eles vieram, estão com os técnicos do Prodasen... A questão levantada pelo Miro é exatamente sobre especialistas que são mais do que especialistas; são aqueles que trabalham essencialmente com o programa I2, que o Deputado Miro houvera solicitado ao Ministro da Justiça, que cedeu esses técnicos, mas precisava de um ofício meu. E ontem mesmo nós tomamos as providências. Mas o Banco Central está com todo...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Nós precisamos que em um período do dia, combinado com a Secretaria, eles fiquem disponibilizados para prestar essa consultoria. 
Nós, por exemplo, identificamos algumas contas onde há transações que são inexplicáveis, pelo menos para quem não é especificamente dessa área. 
A segunda coisa: o banco HSBC tem um volume de operações muito importantes, que nós já registramos, em transferências para empresas do esquema criminoso que tem origem na operação da empresa Delta, e até agora o sigilo bancário dessas contas não chegou até a CPMI. Eles são imprescindíveis.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos cobrar isso.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, eu queria reiterar que a Presidência fosse ao Banco Central para exigir que essas informações estivessem conosco.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Obrigado.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como Líder, V. Exª...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu iria começar a segunda fase dos depoimentos, mas V. Exª me pediu...
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Presidente, eu preciso fazer alguns esclarecimentos a esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como Líder, V. Exª o faz.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Posso fazer depois dos depoimentos.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu pediria encarecidamente a V. Exª, que mostra, mais uma vez, ter o espírito de colaboração, querido Deputado Maurício Quintela Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sem problema. Sem problema.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Chamo para depor, em decorrência da aprovação dos Requerimentos nºs 425, do Deputado Dr. Rosinha, 506, da Deputada Íris de Araújo, e 525, do Senador Randolfe Rodrigues, o Sr. Lúcio Fiúza Gouthier.
Por favor.
O depoimento transcorrerá conforme o Item 4 do Manual de Procedimentos adotado por esta Presidência. (Pausa.)
Eu queria apenas reiterar com os senhores – vamos ouvir depoimentos de testemunhas – se o procedimento é aquele mesmo, das garantias constitucionais, respeitando as garantias constitucionais e tentando obter o máximo de colaboração das testemunhas. Se não houver, nós liberamos para que não tenhamos...
(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – ...dando início à oitiva do Sr. Lúcio Fiúza Gouthier, que vem acompanhado da sua advogada para este depoimento.
O depoente disporá de até 20 minutos para fazer a sua exposição. Em seguida, será interpelado pelos parlamentares inscritos, dentro do assunto tratado, dispondo cada um de cinco minutos, assegurado igual prazo para respostas do depoente ou dez minutos, intercalando-se perguntas e respostas.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço que aumentem o volume do som do microfone do Presidente desta sessão. (Pausa.)
O depoente está amparado por um habeas corpus, mas, como em todos os depoimentos, o procedimento é conceder-lhe o tempo e, depois da concessão do tempo, passar às perguntas do Sr. Relator. E depois, concluir essa... Dependendo do encaminhamento...
Então, passo a palavra ao Sr. Lúcio Gouthier para seu depoimento.
O senhor tem 20 minutos para fazer o depoimento. Todos sabem do seu habeas corpus. Esse habeas corpus lhe permite falar e lhe permite também se calar nos aspectos em que queira fazê-lo. 
Então, com a palavra o Sr. Lúcio Gouthier.
O SR. LÚCIO FIÚZA GOUTHIER – Bom dia a todos.
Eu queria, Sr. Presidente, avisar que vou usar do meu direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Está bem.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E ainda pede habeas corpus.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Passo, então, ao Sr. Relator.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, o procedimento adequado não é esse. Foi adotado aqui que todas as vezes que a testemunha dissesse, ou melhor, aquele que veio com habeas corpus dissesse que não vai, efetivamente, dizer nada porque vai resguardar seu direito constitucional de permanecer calado, ele é imediatamente dispensado por esta CPI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Na verdade...
A SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Esse é o procedimento hoje.
A SRª KÁTIA ABREU (PSD – TO) – Não faz sentido manter uma pessoa que quer ficar em silêncio, como todos os demais. Acho que o rito deve ser continuado e respeitado, em qualquer circunstância, testemunha ou acusação de qualquer espécie e qualquer Estado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu passo a palavra pela ordem ao Senador Pedro Taques e devolvo a Presidência ao Senador Vital.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Relator, o procedimento que foi adotado é justamente esse. Tenho certeza de que esta Comissão vai fazê-lo. Quero concordar com o Deputado Sampaio e a Senadora Kátia Abreu. 
Em tese, nenhum cidadão precisaria de habeas corpus para aqui vir, porque nós, Parlamentares, ao menos e também em tese, temos que respeitar a Constituição.
Apenas para corroborar esse posicionamento.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k.
O Relator entende dessa forma. O Presidente lamenta e, no exercício dessa Presidência, o Deputado Paulo Teixeira tem trabalhado de forma absolutamente harmônica com esta Presidência.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, pela ordem, depois que o senhor terminar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – E nós reiteramos que aqui as pessoas que são chamadas a depor estejam precisando – Miro Teixeira, isso foi inclusive debatido algum tempo por nós – recorrer ao que nós já lhes oferecemos, que são as garantias constitucionais. Isso, o Relator, ao expressar – o Relator não, desculpem, a Presidência, o Deputado Paulo Teixeira o fez agora –seu descontentamento, o descontentamento da Presidência. 
Por isso, eu queria ouvir o Relator, mas vamos manter o mesmo procedimento que estamos tomando, porque aqui virão testemunhas para depor de todos os matizes, digamos assim.
Então, temos que adotar um rito que não possa ser quebrado, sob pena de questionamentos. Aí nós podemos perder tempo com isso.
Eu solicito...
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Sr. Presidente, apenas quero dizer que vários depoentes que vieram aqui, que estavam também munidos de habeas corpus concedidos pelos Supremo Tribunal Federal, alguns permaneceram calados o tempo todo, outros preferiram falar parte, responder em parte. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Exato.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Isso caberia a quem conduz fazer essa pergunta, se ele... qual será seu procedimento. Por isso agi assim, mas certamente conheço o acordo desta Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª tem toda razão, Deputado Paulo Teixeira.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou liberar a testemunha.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Trinta segundos antes: é que o que disse o Deputado Paulo Teixeira vai na linha também de decisão do Supremo Tribunal Federal. A testemunha não pode de antemão saber o que lhe será perguntado e se ele quer ou não responder. Aí pode haver perguntas e a pessoa dizer: eu não quero responder.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O que o Deputado Paulo Teixeira tentou construir foi algo de útil no depoimento da testemunha, está tentando construir algo de útil no depoimento da testemunha. Mas, a reserva constitucional existe e nós não podemos discuti-la.
A testemunha está liberada.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra V. Exª.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, em que pese o amparo legal aqui apresentado pela testemunhas de permanecerem em silêncio, quero registrar o meu repúdio.
O Governador Marconi Perillo esteve aqui e falou o tempo que ele quis, não explicou coisíssima nenhuma e terceirizou várias coisas aqui colocadas dizendo que pessoas poderiam explicar assessores inclusive envolvidos. E quando eles vêm aqui e usam do seu direito constitucional de permanecerem em silêncio, ao mesmo tempo que acho imoral que permaneçam calados, tirando de nós a oportunidade de fazer um trabalho que realmente corresponda àquilo que a população espera de nós, quero manifestar o meu repúdio a esse tipo de atitude.
Era isso o que eu queria registrar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu só quero dizer que temos aqui vários profissionais do direito. Evidentemente, quando a testemunha vem aqui e diz que quer permanecer calada não dispensa a narrativa das razões de ela estar aqui, por que ela foi convidada para estar aqui.
Tenho e vou refletir sobre essa divergência. Quer dizer, há uma narrativa das razões por que a pessoa está aqui e essa narrativa não precisa ser dispensada; pode ser dispensada a resposta da pessoa.
Então, diverso e vou levar isso ao presidente efetivo. Divirjo disso. Acho que, juridicamente, nós podíamos fazer a narrativa para dizer por que razão essa pessoa foi convidada a vir aqui, e se, ao final, ele disser...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Peço a atenção de todos.
Na verdade, a pessoa que vem aqui, seja convocada, seja convidada, ela vem por uma razão. Há uma justificativa no requerimento. A justificativa para a vinda da pessoa, em minha opinião, tem que ser narrada. O que pode ser feito é que a pessoa pode se negar a falar, responder, mas a narrativa, em minha opinião, não deve ser dispensada.
Portanto, divirjo dos dois, que têm formação jurídica, que se colocaram na defesa desse procedimento. Acho que a pessoa que vem aqui e diz: “Eu não quero falar nada”, ninguém pode forçá-la a falar. Agora, a CPI deve fazer a narrativa das razões que fizeram com que essa pessoa estivesse aqui. Negar a todos a narrativa é, em minha opinião, um erro que precisávamos corrigir. Mas, vou refletir isso junto ao presidente.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Se me permite, para contribuir com V. Exª. O grande problema é que o enfoque da narrativa feita do porquê da vinda tem uma posição do relator e tem uma posição dos outros trinta membros diferentes. Portanto, ficariam trinta pessoas indagando sobre o enfoque da sua narrativa.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Vou passar a palavra...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – É sobre isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Eu passei a palavra a ele e vou passar, antes, a palavra ao Deputado Leonardo Picciani e, depois, a V. Exª que, pela ordem; ele pediu antes do senhor.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Sr. Presidente, apenas para ajudar nesse debate. São dois temas diferentes. O que evocou o Deputado Sampaio foi a questão do procedimento que vem sendo adotado.
Em minha opinião, o erro foi de origem. Esse procedimento, em minha opinião, é equivocado e eu concordo com a posição de V. Exª. E não é só questão de narrativa ou não narrativa, é questão das perguntas. O direito de permanecer em silêncio de permanecer em silêncio é exercido a cada um dos questionamentos. O depoente pode, a cada pergunta, evocar o direito de permanecer em silêncio ou não.
Portanto, o que deveria ser posto seriam os questionamentos, e a cada um dos questionamentos o depoente fica calado. É assim no processo judicial, é assim no depoimento na delegacia de polícia e deveria ser assim também. No entanto, o Deputado Sampaio tem razão quando diz que o procedimento, desde a primeira oitiva, foi assim, em minha opinião, equivocado desde a primeira oitiva.
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Deputado Ônix, depois eu vou encaminhar.
O SR ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Eu quero contribuir com este debate com a experiência de CPIs anteriores. Na CPI dos Correios...
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu peço atenção ao orador.
O SR ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Na CPI dos Correios, eu lembro de testemunhas ou investigados que chegaram a permanecer aqui por quase três ou quatro horas, havendo o questionamento do Sr Relator, os questionamentos dos parlamentares com as mais diversas visões sobre o fato do qual aquela pessoa havia participado, e aquela pessoa, por três horas, repetindo que iria manter o direito constitucional de ficar calado. 
Mas a construção do diagnóstico, da investigação, portanto, do inquérito, dá-se com a contribuição de todos e não com a excepcional figura de que a ninguém se questiona nada nem ninguém. Aí não tem sentido a CPI.
Quero lembrar a CPMI da Terra, na qual, na figura de vice-presidente, promovemos aqui – o Senador Alvaro Dias era o presidente – inúmeros questionamentos de testemunhas ou de investigados ou de depoentes que por mais de uma vez permaneceram, volto a dizer, duas, três horas aqui alegando direito constitucional, mas a história era construída porque o relator tinha uma leitura, alguns membros da CPI tinham uma leitura diversa e informações, Sr. Relator, que contribuíam para elaboração do relatório final. Cada membro da CPI é um investigador, cada um de nós tem uma equipe produzindo materiais. 
E é muito importante que nós possamos compartilhar com todos e, aí, construir uma narrativa que vai estar inserida quer no seu relatório final quer no voto em separado de quem julgar que V. Exª não considerou os nossos considerandos, que acabarão todos no Ministério Público, na Procuradoria-Geral da República e, provavelmente, no Poder Judiciário.
Então, eu quero concordar, Sr. Vice-Presidente Paulo Teixeira, com a linha de raciocínio de V. Exª, trazendo exemplos de CPIs anteriores.
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Olha, eu tenho esta visão de que o depoente que vier aqui escudado numa decisão judicial de permanecer calado não deve ser dispensado das perguntas de quem quer que seja, seja do relator seja de qualquer dos deputados. Até porque alguém pode estar imputando fatos que não sejam verdadeiros, e a pessoa queira falar sobre esses fatos.
Portanto, essa é uma reflexão que eu vou levar à presidência efetiva, mas eu entendo que cada depoente que vier aqui tem o direito de ficar calado, não pode sofrer constrangimento no seu silêncio, mas cabe a CPI fazer as perguntas, porque é a razão da presença dele aqui; senão, você dispensa a pergunta. Eu posso dispensar a resposta por ordem judicial, mas não a pergunta.
Então, nesse sentido eu quero aqui divergir dos dois ou três parlamentares que se colocaram porque, juridicamente, não estou convencido dessa tese.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT –MT) – Sr Presidente pela ordem. Eu fui citado...
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu não o citei. Mas vou dar...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Implicitamente.
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Não existe citação implícita.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT - MT) – Então me permita falar pela ordem por gentileza!
O SR PAULO TEIXEIRA (PT – SP) – Eu permito.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Só para dizer o seguinte, Sr. Presidente:
A Constituição garante o direito constitucional ao silêncio, e nós todos sabemos disso. Nós todos estamos respeitando isso. Não estou fazendo aqui uma crítica a V. Exª ou a quem quer que seja que não esteja a respeitar a lei fundamental da República. Esse é o primeiro ponto.
O segundo ponto é: aquele que vai fazer as perguntas, as indagações pode continuar a fazer essas indagações mesmo se o cidadão exercer o direito constitucional ao silêncio? 
Muito bem, a doutrina nacional, no tocante a inquérito policial, entende que o delegado de polícia possa fazer isso, para que o juiz, no momento da sentença, de acordo com o art. 59 do Código Penal, que vai fazer a dosimetria da pena, leve em conta o que ele não respondeu.
Isso é possível na doutrina nacional e na doutrina alienígena. O juiz pode fazer isso? Pode. O juiz pode entender por bem elencar todas as perguntas. Ele faça as perguntas, e aquele que está sendo interrogado pode, a cada momento, dizer: “exerço o meu direito constitucional ao silêncio”, para que o juiz possa, mais uma vez, com fundamento no art. 59, desde 1940, fazer a dosimetria da pena. Isso é possível.
Agora, o que não é possível, o que não se afigura como razoável, como proporcional, é que o cidadão já disse: “vou exercer o meu direito constitucional ao silêncio” e nós, aqui na CPMI, que temos poderes instrutórios de magistrados, mas não vamos sentenciar quem quer que seja, não vamos aplicar sanção em quem quer que seja. Isso não é razoável.
Na doutrina nacional e na doutrina alienígena, é possível que isso seja feito. Agora, nós não aplicamos pena no sentido genérico de sanção.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Olha, Senador Pedro Taques, eu só quero aqui divergir de V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – É um direito constitucional de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por que quero divergir de V. Exª? Qual é o resultado prático de uma CPI, além de ajudar na investigação? O resultado prático de uma CPI é oferecer denúncia ao Ministério Público e às autoridades, em relação às pessoas. Então, precisa haver convicção. 
Portanto, na minha opinião, como a CPMI pode, analogamente, se utilizar da legislação vigente, o que estaríamos fazendo, se permitíssemos as perguntas, seria constitucional e legal. 
Portanto, quero divergir da posição que diz que é ilegal, mas vou, como disse, trazer a questão para o Presidente efetivo.
Deputado Glauber, e passo a palavra ao próximo depoente.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, quero fazer uma observação.
O direito constitucional do depoente, de quem vem aqui colaborar com esta CPMI é de permanecer calado, mas ele não tem o direito de fazer com que a CPMI se cale.
Qualquer Deputado federal tem plenos direitos de fazer qualquer questionamento a qualquer um daqueles que possam colaborar com a CPMI, até porque, sendo como testemunha ou como indiciado, a partir das perguntas formuladas, o próprio depoente pode chegar à conclusão de que passou a valer a pena contribuir com aquelas solicitações e perguntas que estão sendo realizadas por parte dos parlamentares.
Eu só queria ter a oportunidade de dizer que cada um dos Parlamentares presentes nesta CPMI tem também o direito, que deve ser garantido, inclusive constitucionalmente, de poder formular aqui suas perguntas e seus questionamentos. Esse direito constitucional também não pode ser cassado tanto do Relator quanto dos Parlamentares da CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) –  Muito bem.
Eu passo, então, a presidência efetiva ao Senador Vital do Rêgo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Nesta discussão assiste razão a todos, por incrível que pareça. Assisti razão a todos. 
Estamos em períodos em que temos de tomar providências nos Estados. Os senhores hão de convir que todos têm essas mesmas responsabilidades, mas ouvia as argüições de V. Exªs, bem conduzidas pelo Presidente, e assisti razão a todos.
As garantias constitucionais são reservas que o cidadão tem. Ele não as possui, é um direito dele.
O Deputado que me antecedeu, novamente, foi muito feliz, o jovem Deputado. A mesma garantia que o depoente tem é a garantia que V. Exªs têm de quebrar o procedimento que vem tendo, como rito, esta Comissão. 
Por que estabelecemos esse procedimento? Porque passamos aqui, durante quatro, cinco horas – parece-me –, na primeira oitiva, a do Carlos Augusto de Almeida Ramos, sem conseguir extrair nada. Depois vieram outras oitivas e o mesmo tipo de estratégia, que foi uma estratégia da defesa, da macrodefesa da organização, foi feita. Então, a CPI, de forma colegiada, entendeu estabelecer esse rito, que foi usado por nós em diversas reuniões.
Agora, se nós, com o mesmo direito que fizemos esse rito, tivermos a inteligência de rediscutir para tentar apreciar, os senhores é que vão dizer. Nós temos esse entendimento.
Por isso, a Presidência vai chamar o segundo depoente e, se ele permanecer, com as suas garantias constitucionais, calado, nós vamos questionar a Comissão, a partir do Relator.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, apenas uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Houve uma questão de ordem, deliberada por V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Foi, deliberada por nós.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – ..., claramente. Portanto, pode ter, evidentemente, um novo...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Depende da decisão de V. Exªs. Eu quero...
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – É, porque já existe uma questão de ordem deliberada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu quero, inclusive... Carlos Sampaio, V. Exª sabe que eu me acosto a esse entendimento. Mas, de forma monocrática... V. Exª conhece a minha posição nesse sentido, Eu gostaria de permanecer nessa mesma condição, mas não devo e não posso agir de forma imperial no exercício da Presidência se tem algum Parlamentar que queira usar o mesmo direito que a Constituição lhe reserva, que é indagar à testemunha. 
V. Exª sabe da minha posição.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Chegou o Sílvio Costa. 
Com a palavra V. Exª.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Não entendi a frase.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Entendeu.
Seja muito bem-vindo.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Acho até que V. Exª fez um curso de gramática. V. Exª está falando bem demais. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Seja muito bem-vindo.
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Assiste razão...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Seja muito bem-vindo, Sílvio Costa.
Pela ordem...
V. Exª pede a palavra pela ordem?
O SR. SÍLVIO COSTA (PTB – PE) – Mais uma vez... Faz quarenta minutos que eu cheguei aqui e quarenta minutos a gente perdendo tempo, por um motivo muito simples: porque o Senador Demóstenes, quando aqui esteve, todos liberaram o Demóstenes, todo mundo foi a favor. Aí agora começa essa discussão se libera ou não libera. V. Exª já tomou a decisão. Isso é uma causa natimorta. Quando a pessoa estiver calada, libera, até para a gente não perder tempo. É simples isso. Para que, a cada depoente, uma discussão dessa? 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu vou transferir a decisão com relação a esse rito e vou pedir para a próxima reunião administrativa. Concordem comigo, por favor. 
Convoco o Sr. Écio Antônio Ribeiro, em decorrência da aprovação do Requerimento nº 428, de autoria do Dr. Rosinha.
Na próxima reunião administrativa nós resolvemos essa questão novamente. Por enquanto, fica o rito preestabelecido. O.k? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Sr. Écio Antônio Ribeiro.
O SR. ÉCIO ANTÔNIO RIBEIRO – Eu me reservo o direito constitucional de permanecer em silêncio.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª está liberado.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O rito vai permanecer... Nesta reunião, eu vou permanecer com o rito originário da questão de ordem que foi preestabelecida. Na próxima reunião administrativa, nós haveremos de mudar ou não e eu transferirei a responsabilidade para os senhores. Ok? 
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – O depoente está munido de habeas corpus?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não, não precisa.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Mas ele está em qual condição? Testemunha ou indiciado?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele possui... Ele está na condição... Eu vou ler para V. Exª: salvo conduto.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Mas há o habeas corpus?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Há o habeas corpus, do Sr. Ministro Cézar Peluso.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB – RJ) – Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A testemunha está liberada.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente, uma solicitação a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pois não, Senador.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Já que isso vai mexer com toda a mecânica de funcionamento da CPMI e o que nós estamos assistindo aqui é que a CPMI está sendo calada por uma estratégia de uma organização que, na minha leitura, é criminosa.
Eu queria propor que emergencialmente, hoje à tarde ou, no máximo, amanhã, fosse feita essa reunião para que nós decidíssemos e votássemos a mudança do rito.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Eu vou fazer melhor: nós vamos votar a mudança do rito quando terminar a próxima testemunha.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Muito bem, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Vou fazer melhor do que V. Exª está pedindo, para fazer bem feito.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Aí vamos reconvocar todos esses que estão se escusando.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Reconvocaremos todos eles.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Exatamente. Vou fazer melhor do que V. Exª pede, para fazer bem feito.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Então, o Sr. Écio volta. Escapou hoje só.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Eu peço a V. Exª que, depois da última testemunha, fiquemos aqui para votarmos especificamente essa questão.
Chamo Alexandre Milhomem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, nós já temos aqui a presença do Sr. Alexandre Milhomem, em decorrência da aprovação do Requerimento 541, de 2012, de autoria do Deputado Dr. Rosinha.
Então, eu já gostaria de passar a V. Sª os procedimentos. O senhor disporá de até 20 minutos para fazer sua exposição. Em seguida, será interpelado pelos Parlamentares; inicialmente, pelo Sr. Relator, Deputado Odair Cunha, depois pelos demais Parlamentares por cinco minutos, assegurado igual prazo para a sua resposta ou dez minutos intercalando-se em pergunta e resposta. Então, se for uma pergunta de cinco minutos, o senhor tem cinco minutos para responder; se forem várias perguntas, o senhor tem dez minutos para intercalar a pergunta e a resposta.
Portanto, eu concedo...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, o compromisso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Nós temos um compromisso. V. Sª vem na condição de testemunha e deve assinar um termo de compromisso de dizer só a verdade e apenas a verdade nesta CPI. 
Nós podemos iniciar e, durante a sessão, ele pode assinar o compromisso. Tudo bem?
Então, Sr. Alexandre Milhomem, peço a V. Sª que utilize os 20 minutos para discorrer sobre o tema que está sendo debatido.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Bom dia a todos, Presidente, Senadores, Deputados e geral. 
A minha presença nesta CPI, conforme convocação que recebi, era a respeito da reforma da casa do Sr. Marconi Perillo, que está citado nesta convocação.
Eu gostaria de responder a duas situações sobre esta convocação. A primeira é que não conheço o Governador do Estado de Goiás, Marconi Perillo, e desconhecia que essa casa pertencia a ele. No momento, eu fui convocado, não convocado, desculpe, contratado pela Srª Andressa Mendonça para fazer uma casa provisória. Um amigo dela, não sei quem foi, emprestou essa casa, no condomínio Alphaville Ipês, para ela permanecer por um período específico. Então, na realidade... Nem considero reforma, no termo arquitetônico falado, porque eu apenas fiz uma decoração interna, na qual usei papel de parede, mobiliário, cortinas e persianas. Eu considero reforma quando você faz uma demolição na casa, quando você troca acabamentos e piso. E essa casa, quando eu cheguei, era vazia, não havia mobiliário. Eu cheguei e fiz esse interior provisório que a cliente me pediu para morar um período possível. 
Estou aberto a perguntas que vocês gostariam de saber, pensando que minha presença não é importante aqui, mas, como fui convocado, estou à disposição de vocês.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Passo a palavra ao Relator, antes agradecendo a presença da testemunha...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, eu não resisto à tentação...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator, desculpa, Senador Alvaro, mas o Relator está com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...à tentação de dizer que é uma brincadeira esta convocação!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator está com a palavra.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Isso é uma desmoralização para esta CPI! O Sr. Fernando Cavendish não vem; vem o arquiteto que fez a reforma de uma casa!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator está com a palavra, por favor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – SP) – Nós queremos aqui, Presidente, e estamos buscando estabelecer...
A SRª VANESSA GRAZIOTTIN (PCdoB – AM) – Presidente, o Senador que acaba de falar votou a favor do requerimento!
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O Relator está com a palavra.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – SP) – Nós, Presidente, temos a tarefa de buscar e estabelecer vínculos de pessoas que vêm a esta CPMI ou que de alguma forma – não é o caso do Sr. Alexandre Milhomem, que vem na condição de testemunha a esta CPMI –, mas nós estamos buscando estabelecer vínculos da organização criminosa. 
E uma das questões centrais nesse vínculo foi a presença aqui do Sr. Lucio Fiúza. Aqueles que questionam muitas vezes a presença do Sr. Alexandre Milhomem aqui questionam e não querem que o Sr. Lucio Fiúza seja submetido a perguntas. Ele, sim, esteve em momentos importantes na história da casa; na primeira venda e na segunda venda dessa casa. Os áudios da Polícia Federal mostram que ele, o Sr. Lucio Fiúza, era destinatário de recursos financeiros. Há um episódio em que ele poderia ter levado R$500 mil consigo na segunda venda da casa, e os senhores sabem que ele deveria ter falado aqui até para se defender. O Sr. Bordoni, fala o Sr. Lucio Fiúza, intermediou o pagamento da campanha a posteriori, e esse pagamento teria ter sido pago por empresa do Sr. Carlos Cachoeira. 
Essas testemunhas e esses depoimentos ajudam, sim, no esclarecimento dos nossos fatos. 
A questão que traz aqui o Sr. Alexandre Milhomem, que vem aqui na condição de testemunha – quero dizer que todas as informações, Sr. Alexandre, que nós temos a respeito de V. Sª dão conta de que V. Sª é pessoa honrada, trabalhador; tudo o que temos de informação sobre o seu trabalho dá conta de que foi um trabalho sério, que prestou um serviço. Não há crime no trabalho de V. Sª, mas é claro que o depoimento de V. Sª aqui, ao dizer a verdade, só tem a mostrar a honradez do senhor. Porque essa é uma questão colocada, Sr. Alexandre. Na medida em que o senhor vem aqui e se dispõe a falar a verdade, e diz a verdade, o senhor não comete crime. Se o senhor falta com a verdade, o senhor deixa de ser uma pessoa honrada. 
Como eu sei que o senhor vem a esta CPMI como pessoa honrada, este tema da casa... Não teria problema o Sr. Governador Marconi Perillo vender a casa do Sr. Carlos Cachoeira. O problema é a negativa do vínculo que ele tenta fazer. Os áudios da Polícia Federal dão conta de que, em fevereiro, o Sr. Carlos Cachoeira conversou sobre a possível aquisição dessa casa; dão conta de que o Sr. Wladimir Garcez foi o intermediário, e o Sr. Wladimir aqui disse que em julho pediu a casa emprestada para uma pessoa que já estava morando nessa casa antes. E essa casa, V. Sª comparece a esta CPMI, V. Sª trabalhou nessa casa antes de julho. E é exatamente por isto que V. Sª está aqui hoje, para buscarmos estabelecer vínculos não de V. Sª com a organização criminosa, mas os vínculos do Sr. Wladimir Garcez, os vínculos estabelecidos com o Sr. Carlos Cachoeira com o Governador Marconi Perillo, com o Sr. Lucio Fiúza. É atrás disso que nós estamos.
V. Sª, por ter trabalhado na casa, vem a esta CPMI prestar as informações e já nos disse aqui que tem disposição de dizer a verdade.
Por isso, eu queria fazer umas perguntas aqui.
V. Sª exerce a profissão de arquiteto desde quando?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu sou, há 16 anos, designer de interiores e, há seis anos, arquiteto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Desculpa. Como?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu sou, há 16 anos, designer de interiores e, há seis anos, arquiteto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor tem escritórios e exerce sua atividade em quais cidades?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu trabalho numa região, vamos considerar: sul do Maranhão, sul do Pará, Tocantins, Goiás, Distrito Federal e outras cidades na região.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Poderia nos explicar detalhadamente que tipo de serviço o senhor presta? É essencialmente arquitetura de interiores ou também trabalha na construção de prédios?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Minha primeira formação é de designer de interiores, que exerci por mais tempo, 16 anos. De acordo com a necessidade profissional, eu fiz arquitetura para complementar a profissão. Mas eu sou um arquiteto que faz arquitetura e interiores em conjunto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não constrói prédios?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Prédios? Faço arquitetura de prédios. Não construo. Não sou construtor.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quem são os arquitetos que trabalham com o senhor, sejam empregados, parceiros, sócios? O senhor poderia discriminar a participação de cada um, especificamente na cidade de Goiânia?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim. Hoje, na realidade, eu não tenho parceiros arquitetos. Eu sou arquiteto solo. A minha profissão... Desde o meu início, eu comecei sozinho. Agora, eu já tive, por exemplo, funcionários arquitetos; isso eu já tive. Só que, neste momento, eu não tenho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na cidade de Goiânia, há alguma arquiteta que trabalha com o senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Em Goiás, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em Goiânia?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Em Goiânia, não.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando o senhor presta serviço de reforma ou arquitetura de interiores, quais são os fornecedores que o senhor usa na cidade de Goiânia? Quem o senhor indica para fazer compra de tinta, de papel de parede, algo que o valha?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Tenho que mencionar as lojas aqui?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor pode mencionar algumas lojas.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu trabalho, no caso de Goiás, com as lojas da cidade na área de móveis, papel parede e mobiliário. Eu não sei se seria interessante mencionar essas pessoas por questões de... Não sei qual é a relevância.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor disse aqui que, no caso específico dessa casa, a que nós estamos buscando estabelecer vínculos, comprou ou sugeriu a compra desse papel de parede de qual loja em Goiânia?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Bela Arte Persianas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Os pagamentos se dão de que forma? As pessoas pagam ao senhor ou vão diretamente à loja e pagam? E como se dá a entrega?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, é o seguinte: eu vou à loja, acompanho o cliente e escolho o material que, depois, é entregue e instalado. Geralmente, no final da entrega, é feita a nota fiscal, eu acredito.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas essa nota fiscal é feita em nome de quem? Do senhor ou do destinatário?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, no nome do cliente. Agora, em alguns casos, por questão de cadastro das empresas e por eu ser um arquiteto que trabalha com a loja, sai no meu nome. Já teve caso de cliente em que eu coloquei no meu nome por questões de dia a dia, entendeu? Por questões de prazo de entrega, essa coisa toda.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Na questão específica do Condomínio Alphaville, em Goiânia, V. Sª fez reforma, no último ano, em quantas casas?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu acho que em duas casas.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E quando foi a data da contratação do senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Dessa... Na realidade, é o seguinte: a Srª Andressa me contratou, primeiro, para fazer uma casa nova de mais ou menos mil e duzentos e poucos metros quadrados, de fevereiro para março. Foi feito o projeto dessa casa em cima do lote que eu recebi. Para o arquiteto é importante ter o quê? A posição solar. Eu fiz um anteprojeto, um estudo, no início do nosso trabalho, mas, no decorrer, mais ou menos, de março para abril, quando ficou pronto esse projeto, eles decidiram não construir essa casa; a princípio, não, por algum motivo que eu não sei qual foi. Depois disso, eles me ligaram para eu fazer essa casa do Alphaville Ipê que seria uma casa provisória até decidir quando seria feita a próxima casa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando o senhor foi chamado a fazer essa casa da Srª Andressa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A primeira ou a segunda?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A primeira. Desculpa. A primeira e, depois, a segunda.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A primeira casa, mais ou menos... Ela esteve numa loja em Goiás, mais ou menos em fevereiro, que eu fiz, e ela viu um trabalho, gostou muito do meu trabalho como arquiteto e viu o meu nome na fachada, já que eu assino minhas obras. Ela pôs no Google e viu o meu trabalho. E aí ligou para mim, comentando que queria fazer uma casa comigo. Foi mais ou menos entre fevereiro e março do ano de 2011. Mais ou menos em março para abril, estava pronto o projeto, pronto o que a gente chama de anteprojeto, com a parte 3D, que é a parte de visual. Eu mostrei para o cliente e tudo. Eles gostaram, aprovaram a planta, mas me pediram para deixar entre aspas essa construção, que seria da casa nova.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E essa decoração da casa no Alphaville Ipês, quando o senhor foi contratado para fazer a decoração?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – No meio do ano, mais ou menos, que fui convocado, recebi a ligação para poder fazê-la.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Quando?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu acho que foi, mais ou menos, em julho. Eu acredito que foi, porque eu tinha... Que eu montei a casa foi em julho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Alexandre, eu vou dar oportunidade para o senhor rememorar. Quando o senhor esteve na casa em Alphaville, para ver essa casa? O senhor tinha decoração de outra casa no Alphaville?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu tenho trânsito livre no condomínio. Eu entro em todos os condomínios sem precisar identificar para qual casa especificamente. Então, eu visito cliente, faço orçamento. Então, na realidade, tenho acesso livre a todos os quatro condomínios do Alphaville.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Como o senhor explica, então, uma interceptação telefônica que mostra que o senhor liga para o Sr. Carlos Cachoeira... O senhor disse aqui que tem trânsito livre nos condomínios de Goiás, de Goiânia. No dia 09 de maio, às 14h44min, o senhor liga para o Sr. Carlinhos Cachoeira: 

“Alô.” 
“Fala, Alexandre. Tudo bem?” 
“Joia. Não, Carlos, mas eu marquei com todo mundo na porta do Ipês e quem disse que eu lembrei de você autorizar para o pessoal entrar? Eles não conseguiram entrar porque não têm o endereço, porque com o endereço eu ligo lá no Alphaville e consigo liberar.” 
[Carlinhos]: “Ah, tá”. 
[O senhor de novo]: “E aí tentei falar com você e não consegui, porque estou com o pessoal lá do construtor, do orçamento (inaudível). Todo mundo está na porta do condomínio, né?” 
[Carlinhos]: “Ah... E como é que é?” 
[O senhor]: “Não. Eu acho que... Eu liguei para um cliente meu que é diretor do Alphaville. Está tentando colocar eles lá dentro, mas se tiver o endereço. E eu não tenho o endereço.” 
“Também não tenho não”. 
[O Carlinhos disse que não tinha o endereço.] 
[O senhor]: “E alguém para ligar lá e falar não tem jeito, né?” 
[Carlinhos]: “Deixa eu ver se eu tenho o endereço e depois eu te ligo.” 

Então, o senhor estava com o pessoal, em 09 de maio, na porta do Alphaville. O senhor não está confundindo a data?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu faço muitos projetos. Então, você está me lembrando essa data, mas, por exemplo, eu lembro que, nesse dia, eu não sabia que casa era realmente, como arquiteto. Não sabia qual desses que eu ia fazer lá. O que eu ia falar: eu entro, como pessoa, entro sozinho em condomínio, mas, quando você autorizar a entrada de mais pessoas, eles chamam o preposto. Tem que ter alguém responsável por aquela obra, que tem endereço, para liberar a entrada. Então, eu fui ver esse projeto e, realmente, depois, eu não consegui entrar mesmo com a equipe. Depois, eu voltei de novo em outra data.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas, em maio, o senhor estava lá?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu trabalho para o Carlos e para a Andressa desde fevereiro. Então, eu estou fazendo um trabalho para eles de projetos e respondendo às chamadas. Esse dia, como está na ligação, eu não sabia o endereço mesmo, tipo assim: que casa que era.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor foi ver a casa, então, em 09 de maio?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu não vi a casa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não entrou?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu não sabia que casa que era exatamente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas ele não liberou a entrada do senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu entro. Eu, sozinho, entro, mas como eu ia entrar se eu não tinha esse endereço? Aí, depois, eu voltei no outro momento. Só que data realmente eu não lembro, para falar a verdade para você.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Em maio, o senhor...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Então, eu converso com ele...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor está dizendo que foi contratado lá para meados de julho.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não. Eu falei para você que eu montei a casa em julho.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O que nós estamos falando aqui é que a Andressa morava na casa logo depois da aquisição pelo Sr. Carlos Cachoeira, no final de fevereiro. Eles tinham interesse de comprar outra casa, mas já estavam morando lá; ela, precisamente.
O senhor foi chamado a fazer decoração... Vou repetir essa pergunta para o senhor: o senhor foi chamado a fazer essa decoração quando? Porque, talvez, V. Sª esteja confundindo a data.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Olha, eu acredito que foi no meio do ano, igual eu te falei. Só que o que eu te falei antes foi que montei a casa em julho. Isso que te falei antes.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o que o senhor foi fazer lá... Se foi no meio de junho, o que o senhor foi fazer lá em maio?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, mas... Eu fui ver uma casa, realmente, que estava possível, mas não sei que casa era, porque, na realidade, eles passaram, entendi, a procurar várias casas para comprar ou para alugar. Eu não me lembro como é que estava essa situação. E eu estive lá para verificar uma dessas casas. Agora, não me lembro realmente se era esta casa. Eu me lembro de que fui depois; depois eu fui.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor esteve lá, então, em maio?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Em maio, não. Eu acredito que estive lá em junho para julho; maio, não; que foi no meio do ano, estou te falando. Em maio, realmente, assim, eu não lembro. Posso ter ido, mas não lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Que tipo de relacionamento o senhor mantinha com o Sr. Carlos Cachoeira? O senhor possuía negócios com ele?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não. Na realidade, eu não sabia quem ele era, para te falar a verdade. Quando eu o conheci, a primeira vez, o Sr. Carlos, foi apresentado, não Carlos Cachoeira. E o meu primeiro contato foi com a Srª Andressa Mendonça. Na realidade, eu não sabia quem era ele. Eu sabia que era um empresário e, pelo porte da casa que fui contratado, ele tinha condições de fazer uma casa interessante. Isso foi minha primeira leitura que tive.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Que tipo... O senhor disse aqui que, no caso da reforma dessa casa, no Alphaville, onde morava a Srª Andressa... Aliás, ela morava nessa casa e, ao conversar com o Sr. Carlos Cachoeira, como o senhor se referia a ela, à Andressa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Acho que assessora.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Por que o senhor não revelava o nome dela?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Porque, na realidade, é um sigilo que o meu cliente pediu, particular, para efeito da vida pessoal deles, que não queria ser mostrado naquele momento, e eu, como profissional, não tenho obrigação de ficar perguntando por isso e por aquilo. Fiz o meu papel, que foi ser contratado para fazer um projeto e, depois, disso, então, fiz o serviço para o qual fui contratado.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O que foi feito naquela casa no Alphaville? A primeira não existiu, foi só o projeto. 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – É, só o projeto.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E o que efetivamente foi feito na casa no Alphaville?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Uma pintura externa, modificação de jardim, papel parede, uma peça de iluminação ou duas, que foram trocadas, sofá, poltrona, cadeira, móveis em geral, colcha; essa parte foi feita. Armário planejado já tinha no local.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – A pintura. O senhor orientou a comprar as tintas. Onde o senhor comprou?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu passei um código, mas a loja em que compro realmente, eu não compro tintas assim, eu, Alexandre mesmo, porque não construo.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas o senhor disse aqui que sugere aos seus clientes...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim, mas, assim, os meus parceiros principais...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Comércio.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A tinta, realmente não me lembro de ter indicado alguém, mas acho que não linquei, porque não tenho nenhum parceiro de tinta específico. Escolhi os códigos e passei para ser pintada a casa.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O papel de parede o senhor...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Escolhi.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E comprou onde?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Nessa loja que falei, Bela Arte Goiás.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Bela Arte. E quem pagou?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Quem pagou foi a cliente, através de pagamentos mensais que foram feitos na loja.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O senhor não sabe dizer como foram feitos, se foi em dinheiro, em cartão da mãe...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, eu não sei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – No cartão próprio, em cheque...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não sei. Disso não me lembro.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – E essa compra foi feita quando?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Então, eu acredito que, igual eu te falei, assim, começou essa escolha de material a partir de junho para julho, que montei. Porque, na realidade, a gente montou essa casa em 30 dias. Foi muito rápido. Uma coisa rápida; escolhi tudo por pronta entrega, porque hoje em Goiás tem lojas grandes, que tem mobiliário para pronta entrega. Então, a gente montou muito rápido essa casa. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – O.k., Presidente. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos passar a palavra ao autor do requerimento, o Deputado Dr. Rosinha.
Na sua ausência, vamos...
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – O autor não está presente, Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Não. Ele está na Unasul.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Vejo a relevância do depoimento.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vamos passar...
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Até onde eu sei, ele está com a compromisso com a cidade.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Está com compromisso institucional no Mercosul.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Permita-me, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Pela ordem, V. Exª.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Por lealdade parlamentar, lealdade processual à CPI, seria interessante que S. Exª o Relator nos esclarecesse qual ponto ele está querendo buscar para que nós possamos, na nossa ignorância, buscar alcançar. Só isso. Não consegui fazer perguntas...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu posso responder, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Relator.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Por gentileza...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, a questão concreta é que o Sr. Alexandre Milhomem... Em diversas interceptações telefônicas, inclusive com o pagamento antes de julho, a Srª Andressa faz contato com ele. Fica evidente que a reforma ou a decoração desta casa se deu antes do empréstimo do Sr. Walter Paulo. Agora, mesmo que tenha sido depois, todas as nossas informações apontam que essa reforma se deu antes. Há um áudio, inclusive, que mostra o Sr. Carlos Cachoeira dialogando com o Sr. Alexandre, em que o Sr. Alexandre se diz assustado com a possibilidade de estar decorando uma casa e de eles poderem vir a sair desta casa. Exatamente por isso o Sr. Alexandre traz aqui hoje uma informação de que, de qualquer forma, seja logo depois de fevereiro ou logo em seguida, em julho, ele foi contratado para fazer uma decoração numa casa que seria emprestada. 
Ninguém, Srs e Srªs. Parlamentares, gasta um volume de recursos significativo para decorar uma casa que é emprestada, que não é sua. Ademais, seria uma casa para passar um tempo. 
Exatamente isso, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra Rubens Bueno, por dez minutos.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu captei, Sr. Presidente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, para falar como líder.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Como líder, vai-se inscrever agora.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Eu também me inscrevo como líder depois, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vai estar inscrito. Os senhores sabem que, falando, não se fala como líder. O procedimento é esse.
Com a palavra o Sr. Rubens Bueno, pela inscrição.
As inscrições como oradores são por dez minutos...
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sim, mas está inscrito aí. Não são essas?
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Presidente, inscreva-me como líder, por favor, o Deputado Silvio Costa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Vou inscrever.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, a cada dois...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – A cada três. A cada três, fala um líder.
Sr. Rubens Bueno, dez minutos, com a palavra.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim. 
Sr. Presidente, Sr. Depoente, também estou na linha da reclamação que o Senador Alvaro Dias apresentou a esta comissão. Não é possível que nós não aprovemos aqui a convocação do Sr. Cavendish, proprietário da Delta, que obteve, nos últimos anos, do poder público, seja federal ou estadual, recursos que envolvem bilhões de reais. Essa mesma empresa Delta abasteceu empresas fantasmas ao redor para distribuir dinheiro, seja para partidos ou candidatos, ou para continuar com esse tipo de relação com o poder público, o que para nós é o que precisa ser investigado. Daí a razão também de acompanhar essa mesma queixa e deixar aqui a nossa sugestão de imediatamente voltarmos a discutir a convocação do Sr. Cavendish. 
De outro lado, o Sr. Pagot. O Sr. Pagot, já se pronunciou publicamente a respeito disso, gostaria de ser ouvido por esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Aí, na alinha que o Deputado Glauber também falou, aqueles que querem ser ouvidos, a CPI não convoca; e aqueles que não querem falar, a CPI convoca. Nós estamos aqui em busca de algo, mas não vamos chegar a canto nenhum. Daí a necessidade urgente, premente, de se convocar o Sr. Cavendish e de se convocar o Sr. Luiz Antonio Pagot.
Com relação ao Sr. Alexandre, fui ver aqui o requerimento que solicita a presença do Sr. Alexandre Milhomem. O requerimento apresentado, em nenhum ponto, Sr. Presidente...
Sr. Presidente? (Pausa.)
Sr. Presidente, em nenhum ponto, esse requerimento apresentado, em nenhum ponto, fala sobre a presença do Sr. Alexandre Milhomem que justifique essa convocação – “É porque esta CPI”, “porque a operação”, “porque é importante para a CPI” – e não atende, de fato, aquilo que deveria ser o principal objetivo desta comissão parlamentar de inquérito.
Diante disso, até elogio a presença do Sr. Alexandre, a forma como está se comportando na comissão parlamentar de inquérito, apenas para dizer o seguinte: o senhor tem cópia desse contrato, Sr. Alexandre?
[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, a gente fez um primeiro projeto. Como ele não foi concluído, ficou no meio do caminho. A gente ficou de fazer, realmente, um final, um fechamento final, porque eu fui chamado para fazer uma casa que não foi concluída. Passamos proposta teórica e não foi assinado o contrato porque a gente acabou não concluindo. Ficou uma coisa meio indefinida.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Ah! Quer dizer que o senhor não tem contrato, não tem valores, não tem data?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não. A gente não tem... a gente fez uma proposta, enviada por e-mail para a Srª Andressa Mendonça, ela aprovou a proposta e me deu o.k. para trabalhar no projeto. Como é uma cliente que me inspirou confiança, a gente começou a trabalhar no projeto. Só que, quando eu fui assinar o contrato, que eu levei a casa, tudo para mostrar, acabou que eles tinham decidido não fazer aquela casa. E daí a gente ia pegar esse dinheiro que foi recebido e jogar em cima de outros projetos, uma parte dele em outros projetos que iam ser feitos depois. Então, acabou que a gente não conseguiu concluir isso.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sim. E o senhor tem cópia desses documentos que o senhor enviou, desse orçamento, dessa proposta?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A gente tem cópia através de e-mail.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – O senhor poderia mandar?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim, com certeza.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Enviar para a CPI?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Com certeza.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Então, Sr. Presidente, deixar requerido...
Eu gostaria ainda de, aproveitando...
E o senhor recebeu em parte valores? O senhor tem?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, eu fui contratado na primeira etapa desse projeto. Cinco pagamentos de dez mil reais, que foram pagos nas minhas contas, depósito em dinheiro ou transferência que eu nem me lembro realmente. E, assim, a gente começa com a parte de arquitetura e depois faz interiores. Era uma casa de 1.200 metros a princípio, o projeto. Então, acabou que não foram feitas todas as etapas que eu considero na arquitetura. Então, a gente não concluiu o projeto. Ficou realmente indefinido.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – E o senhor tem como mandar cópia desses pagamentos efetuados diretamente ao senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu vou ter que pesquisar em nível de extrato bancário, mas é possível.
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Seria bom o senhor mandar para não ter que requerer...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Mas a gente tem os e-mails assim, por exemplo, foi recebido... a gente tem todos os e-mails dessa transação que foi feita com a cliente...
O SR. RUBENS BUENO (PPS – PR) – Sr. Presidente, eu insisto na questão da convocação do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot. Aí, sim, eu acho que esta Comissão Parlamentar de Inquérito vai ter aqui não só conteúdo, mas, sobretudo, a CPI pode se tornar presente para a sociedade brasileira. Eu insisto. Eu insisto. Não estamos aqui contra Governo nem contra partido. Nós estamos aqui a dar resposta ao povo brasileiro de uma denúncia que envolve bilhões de reais, empresas fantasmas, jogos, polícia, Poder Judiciário, parlamentares, e nós precisamos encontrar resposta para isso. Este é o papel desta CPMI.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Obrigado, Rubens.
Vanessa, com a palavra V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, o senhor me inscreve?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Quem falou?
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O Randolfe está pedindo inscrição.
Sr. Presidente, Senador Vital, e relator Odair, eu também me detive às ligações e quero dizer que pode não ser a oitiva principal, mas, infelizmente, aqueles que poderiam muito contribuir com esta CPMI estão optando pelo caminho do silêncio, o que é muito grave. Há uma diferença. Eu acho que isso só já é uma demonstração muito importante que nós estamos tendo aqui hoje. O Sr. Alexandre, arquiteto, decorador, designer, não tem o que esconder, não tem absolutamente nada e vem aqui disposto a ajudar, mesmo que o que ele tenha a falar seja muito pouco, o que, infelizmente, não aconteceu com esses dois que o antecederam, o Sr. Écio e o Sr. Lúcio Fiúza, que não apenas sabiam, apesar de saber do direito que tinham de ficar calados, resolveram ingressar com um pedido de um habeas corpus para garantir-lhes o direito ao silencia. Então, eu acho que parece pouco, mas isso demonstra, sinaliza para algo importante. As pessoas estão com medo de vir aqui falar. Não sei se medo de contradição, medo não sei de quê. 
Então, quero cumprimentar o senhor, Sr. Alexandre. Eu sei que não é fácil vir a uma CPI, ficar diante de um conjunto de Senadores e Senadoras, Deputados, e falar. Mesmo porque, pelo que tudo indica, o senhor não tem absolutamente nada a ver com o caso. O senhor é um profissional que foi contratado.
Por outro lado, existe uma certa razão, sim, para a aprovação do requerimento. Eu costumo ler pelo menos quem e quais as razões das pessoas que estamos convocando, e, até onde me consta, as pessoas que estão aqui dizendo que isso aqui é uma brincadeira, todos votaram a favor do requerimento, e o Presidente, de acordo com os requerimentos aprovados, convoca as pessoas para vir depor.
Está claro que a razão da vinda do senhor, Sr. Alexandre – e aí o senhor tem que nos ajudar –, é pelo fato de que houve a compra de uma casa, num determinado período, e houve uma contratação para a decoração ou a reforma dessa mesma casa num período que não coincide, absolutamente, não coincide. O senhor nos traz um fato novo. Agora o senhor chega aqui e diz que, de fato, o período não coincide, mas traz uma justificativa, que o senhor teria sido contrato, primeiro, para a construção de uma casa, cuja metragem supera os mil metros quadrados. Aliás, parece que 400 metros quadrados é uma casa muito pobre; boas mesmo são aquelas que têm... Isso a gente ouviu, tem ouvido muito aqui nesta CPMI.
E que, não tendo sido levado adiante esse projeto, seus serviços mudaram, não para uma reforma, mas para uma decoração de outra casa.
Quanto o senhor cobrou? O senhor desculpe eu perguntar, talvez... Eu atendi alguns telefonemas enquanto o senhor falava, mas eu pergunto: quanto o senhor cobrou para o projeto da casa de mais de mil metros quadrados?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na primeira etapa, que é a arquitetônica, foi cinco parcelas de R$10 mil. Foi realmente esse valor. Só eu parei no anteprojeto como chamamos; fiz o projeto que foi aprovado pelo cliente e fez um 3D, que é a perspectiva eletrônica desse projeto. Quando foi para passar para o executivo, como chamamos, que é detalhar, fazer cortes e depois levar para a prefeitura, o cliente interrompeu esse projeto, que não ia mais executá-lo, que seria uma casa nova.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – E qual era o arquiteto que o senhor falou que estava com o senhor nesse primeiro projeto.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, na época que fiz o primeiro projeto, o Derli era meu funcionário.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não, é que eu ouvi o senhor falar que o senhor foi contratado e como era uma projeção de uma casa muito ampla, muito grande, era todo o serviço, todo trabalho da projeção da casa. Entrava serviço de engenharia também?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim, mas não chegou a ser fechado, ele era posterior.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O senhor citou outro arquiteto que estava com o senhor nesse primeiro trabalho. Qual era o nome desse outro arquiteto?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Que eu falei agora? Nesse momento, meu funcionário, que trabalhava comigo, chamava-se Derli, arquiteto do escritório.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Ele é arquiteto?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Arquiteto. Funcionário; não parceiro. É diferente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O Senhor é arquiteto também?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sou arquiteto também.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – E não chegou a contratar serviço de engenharia para um primeiro preço da casa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Para esta casa, não. Porque ela parou no meio do caminho. Então, quando ela seria passada para a parte de engenharia, foi interrompido o projeto.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Seria importante que o senhor remetesse os documentos... Não seriam documentos, mas e-mails, as cópias dos e-mails.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Todas as cópias podem ser enviadas e também o projeto que foi feito.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Isso é importante porque vai corroborar muito com o que o senhor está dizendo aqui.
Para o segundo serviço, o senhor cobrou quanto?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Então, como foi interrompido esse projeto, vamos falar assim, que era de cinco parcelas de R$10 mil, mas não foi concluído, meio que a cliente pediu para eu passar a decoração dessa primeira casa que ia ser feita para essa outra casa que é feita provisória. E íamos fazer um acerto realmente, no final, de tudo que foi feito. E acabou que a gente não concluiu. O cliente ficou com crédito desse primeiro projeto.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O cliente ficou com crédito?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Com crédito.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Mesmo levando em consideração todo esse novo design, esse novo serviço que o senhor fez?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – É, porque, na realidade, o primeiro ficou só na concepção. Fiz o traço do projeto, a parte de layout que chamamos, e 3D. Então, não teve uma conclusão dessa que eu chamo de primeiro etapa. E a segunda, que era a parte de interior, nem chegou a entrar.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O senhor conhece o Sr. Walter Paulo?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, não conheço. Não sei quem é.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não conhece o Sr. Walter Paulo?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Comprador da casa, o senhor não conhece?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não conheço.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O senhor conhece o Sr.  Écio Antônio Ribeiro?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, também não conheço.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não conhece essas pessoas.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – O seu único contato, como o senhor falou aqui, foi com a Srª Andressa? 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Andressa. Eu sou um arquiteto que trabalho em várias cidades. Não tenho um circuito, em cada cidade, fechado. Eu fiz uma loja em Goiás, na T2, uma loja bem glamourosa, e ela viu lá o meu trabalho e me ligou e me contratou, como uma cliente. Eu faço Casa Cor, enfim, ela veio até mim pelo meu trabalho, não foi nem por indicação.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Não sei se ele vai ter ampliado o número de clientes ou diminuído, depois dessa. Fica a dúvida.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Esse que é o perigo. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Esse que é o perigo, não é, Sr. Alexandre?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sou pai de família, sou um trabalhador. Sou um sobrevivente do Brasil, porque vim do Nordeste com 14 anos de idade morar em Goiás, e sou um profissional reconhecido pelo meu trabalho, graças a Deus.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Perfeito. 
Não tenho mais nada a perguntar, agora, só acho importante, Sr. Alexandre, que o senhor nos envie a cópia desses e-mails. É muito importante.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A minha advogada enviará para vocês.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (PCdoB – AM) – Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Carlos Sampaio.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, é uma pena que o relator não esteja aqui porque eu gostaria, na verdade, de me dirigir a ele.
Queria cumprimentar, inicialmente, o Sr. Alexandre por estar aqui presente, pelo seu desprendimento, pela sua altivez. Na verdade, V. Sª não precisaria estar aqui e nem mesmo passar por esse constrangimento porque V. Sª é conhecido como um profissional de extrema competência. Todos sabem, fez a obra do Sebrae aqui, fez inúmeras residências, enfim, o profissional que V. Sª é não justificaria sua vinda aqui hoje.
Eu gostaria de dizer ao Relator que, ao meu sentir – e , Sr. Presidente, eu disse isso ao Relator no momento da aprovação em bloco dos requerimentos – a oitiva do Sr. Alexandre era despropositada. A justificativa para a vinda dele aqui, assinada pelo Dr. Rosinha, que, aliás, não está presente, é totalmente descabida, despropositada e não fundamentada. Eu disse isso ao Relator. E hoje percebemos, pelas perguntas feitas por ele, que essa vinda aqui, ou melhor, que a convocação feita e o requerimento priorizado, dentre tantos outros, priorizado pelo Relator, do Sr. Alexandre deprecia, e muito, o papel de uma Comissão Parlamentar de Inquérito.
Confesso que é a única vez, de todas as CPIs de que participei, que vejo e que sinto que o papel do Relator diminui a dimensão da CPI. Como regra, o papel do Relator eleva o papel da CPI. A postura do Relator – repito aqui o que disse em outra oportunidade – não sei se cumprindo uma missão partidária ou um pedido pessoal do ex-Presidente Lula, é muito ruim para esta CPI. O Relator perguntar sobre onde compra o papel de parede sem se aperceber de que o papel que lhe está cabendo é que está caindo mal para esta CPI; não é o papel de parede da reforma, mas é o papel como Relator que ele exerce que está depreciando esta CPI, é muito ruim. É muito ruim.
Houve outro requerimento, que aí o Relator houve por bem excluir, que dizia o seguinte: “Convoco fulano de tal, amigo de infância do Governador Marconi Perillo.” Sr. Presidente, era a justificativa: amigo de infância. Todos os sites, todos os jornais percebem claramente que o papel do Relator é direcionado, quer queiram, quer não. 
V. Exª dizer ao Brasil: “Podemos postergar a oitiva do Fernando Cavendish mas é imprescindível ouvirmos o arquiteto que fez uma reforma de interiores dentro desta CPI”... V. Exª hoje, Sr. Relator, não tinha o que perguntar. Depois de virar e revirar as páginas, acabou liberando a testemunha porque não tinha cabimento. E V. Exª tem um papel muito elevado nesta CPI. Desempenhe-o. O papel que V. Exª está cumprindo deprecia esta CPI, diminui esta CPI. Não é possível ouvirmos, entre hoje e amanhã, sete pessoas ligadas ao Governador Marconi Perillo e, na quinta-feira, três pessoas ligadas ao Governador Agnelo. V. Exª acha que o Brasil não percebe? Nove testemunhas ligadas ao Governador Marconi Perillo – ou melhor, sete. Três ligadas ao Governador Agnelo. V. Exª não acha que é ruim para esta CPI todos se aperceberem do seu direcionamento?
V. Exª não teve sequer a bondade, para não dizer uma outra coisa, de fazer o que todas as CPIs deste Congresso fizeram: criar sub-relatorias. V. Exª, para agilizar o trabalho não, para conter o trabalho, para centralizar, ao bel-prazer de V. Exª, sequer criou sub-relatorias. É a primeira CPI de que participo em que me sinto diminuído na minha função de juiz de fato dentro de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. E devo isso ao papel de V. Exª, Sr. Relator. Não é possível que V. Exª foque seus olhos em perseguir, numa vocação persecutória, o Governador Marconi Perillo, em vez de se voltar para os milhões e milhões da empresa Delta que foram destinados, segundo o jornal O Estado de S. Paulo ontem, em grande parte, ao partido de V. Exª, o PT. Não é possível que V. Exª entenda, defenda e vá para a televisão dizer que ouvir o Fernando Cavendish pode ficar para depois, mas ouvir o arquiteto que fez a reforma na casa da Srª Andressa, que estava sendo ocupada por ela, é função importante desta CPI. V. Exª perguntou o tipo de papel de parede! V. Exª perguntou que loja ele costumava indicar!
Eu me sinto diminuído. Eu me sinto extremamente diminuído. Eu tive vontade de me levantar e ir embora. Só não fiz isso para poder dizer a V. Exª o meu sentimento agora, como integrante da CPMI. Como integrante de uma CPI, quando me dizem: “vai acabar em pizza”, eu respondo: não vai não. A CPI dos mensaleiros não acabou em pizza. Estão aí 40 sendo julgados e, se Deus quiser, condenados em agosto.
A CPI dos sanguessugas, Relator, todas elas, diga-se de passagem, com sub-relatorias, que, aliás, correu durante o recesso parlamentar, no ano de 2006, apresentou um pedido de cassação de 72 Deputados, no dia 3 de outubro. Sessenta e sete não foram reeleitos, o que demonstra a importância do papel de uma CPI.
Pergunto a V. Exª: o que de útil, até agora, V. Exª conseguiu produzir para esta CPMI? O que de útil, até agora, justifica o papel de 30 parlamentares ausentes de suas comissões, do plenário do Congresso Nacional, para estar aqui ouvindo o arquiteto pergunta que tipo de papel de parede ele utilizou; onde ele comprou esse papel de parede; como ele costuma cobrar, em seus contratos, os valores para o design de interior? 
Eu me sinto envergonhado de participar de uma CPMI em que V. Exª poderia usar todo o seu conhecimento para inquirir Fernando Cavendish, que faz denúncias contra o meu Partido. Eu quero ouvi-lo. Votei a favor disso. Eu não postergo. Eu sou sincero na minha fala e em meu sentimento. Vamos ouvir Fernando Cavendish. Vamos ouvir o Sr. Luiz Pagot. V. Exª, não. 
Sete testemunhas ligadas ao Governador Marconi Perillo, três ligadas ao Governador Agnelo. Dezenove perguntas direcionadas ao Sr. Wladimir Garcez sobre o Marconi Perillo. Uma sobre Agnelo. É incrível que V. Exª não perceba o que todos percebem, que o direcionamento é inquestionável.
Perdemos a direção desta CPMI. Não fizemos nada de útil até o presente momento, e V. Exª é quem elenca aqueles requerimentos que aprovamos em bloco. Em bloco, ainda por cima! É V. Exª quem elenca.
Estamos aqui há 16, 17 sessões. Nunca saí de uma sessão aqui em que me dissessem: Olha, Deputado, o papel do Relator ou desta CPMI foi fundamental para o País. Até o presente momento, esta CPMI não se justifica e, em grande parte, em razão do proceder de V. Exª, em grande parte, centralizando, não trazendo, em momento algum, a perspectiva de subcomissão, não convocando pessoas importantes, para saber por onde era desviado o dinheiro público, para que partidos, para que parlamentares. Nada. Estamos aqui a discutir o papel de parede utilizado na casa ocupada pela Srª Andressa.
Eu imagino que saiamos daqui, todos, hoje, envergonhados. Eu estou envergonhado de ser um integrante desta CPMI, cuja relatoria cabe a V. Exª. Ou V. Exª muda postura, ou, todas as vezes em que eu pedir a palavra, vai ser para questionar o proceder de V. Exª, e não para fazer inquirições. Não que eu não tenha inquirições a fazer, mas porque V. Exª não convoca ninguém capaz de fornecer um único subsídio relevante a esta CPMI.
A convocação, hoje, é vexatória, direcionada à mesquinha, diminui e deprecia esta CPMI. 
Eu não tenho nenhuma pergunta a fazer ao depoente.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Relator, pelo procedimento regimental.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu quero dizer ao Deputado Carlos Sampaio que a tarefa é coletiva. A todos os parlamentares que me procuraram – hoje, eu me reuni com a bancada do PSB e já me reuni com a bancada do PMDB –, disse que há disposição plena da relatoria de colaborar para que todos, se quiserem, possam investigar, tenham oportunidade.
Agora, há parlamentares que vêm aqui para defender seu governador. Nós chamamos oito pessoas ligadas ao Governado Marconi Perillo, porque está organização criminosa está infiltrada no Governo de Goiás. 
V. Exª me escute. Eu aguardei, Deputado Carlos Sampaio, com urbanidade. 
O direcionamento não é da relatoria. O direcionamento é de uma organização criminosa comandada pelo Sr. Carlos Cachoeira, que ameaça juízes, que ameaça promotores. Eu não quero crer que V. Exª esteja aqui protegendo a turma do Cachoeira, porque é isto que nós estamos fazendo: nós queremos compreender a extensão dessa organização criminosa. Se a Delta serviu a essa organização criminosa, ela será por nós investigada. 
Agora, as pessoas que nós temos que convocar são as pessoas ligadas ao Governador Marconi Perillo. Há indícios contundentes, interceptações telefônicas que evidenciam que o Sr. Carlos Cachoeira é sócio oculto das operações da Delta no Centro-Oeste. É claro! Há indícios, evidencias nas interceptações telefônicas de que o Sr Lúcio Fiúza, assessor de longa data do Governador Marconi Perillo, recebeu quantias em espécie pelo menos em 10 de junho, pelo menos em 12 de julho. Ele tem que vir aqui falar. 
Por que V. Exª não questionou aqui o silencio do Sr Lúcio Fiuza? Por que o Sr questionou aqui o silencio do Sr Wladimir Garcez? 
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Porque é inconstitucional.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, eu ouvi pacientemente V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor, Sr Carlos Sampaio. Vamos garantir a palavra do relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Eu ouvi aqui pacientemente V. Exª.
Há indícios contundentes da infiltração dessa organização criminosa em Goiás. Por pouco, por muito pouco, toda a interceptação e todo trabalho da Polícia Federal não foi para a lata do lixo e só restaria a essa CPMI para produzir prova, ou nós não acompanhamos isso? Ou nós não vimos a situação do Dr. Paulo? Ou nós não ficamos sabendo que essa Operação Monte Carlo vazou para o Sr. Carlos Cachoeira, porque ele tinha gente infiltrada no Judiciário, porque ele tinha gente infiltrada no Ministério Público, porque ele tinha gente infiltrada na Polícia Civil, na Polícia Militar? Algumas dezenas de policiais militares foram presos. Ou nós avançamos para cima disso... 
Nós não vamos produzir nessa CPMI um oceano de fumaça para nós não acharmos quem de verdade essa organização criminosa cooptou, corrompeu – desculpe, Deputado Carlos Sampaio –, quem se comprometeu com contraventor, quem deveria combater a contravenção em Goiás e se associou a ela. Temos que buscar provas disso. Essa organização teve no Governo de Goiás uma associação. Quem deveria prender o contraventor foi seu aliado, sentou nessa cadeira aqui e o chamou de empresário.
É essa questão que nós estamos vendo. Ou nós vamos buscar as provas dessas evidências, Sr Presidente, ou nós vamos acobertar essa organização criminosa.
O SR DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr Presidente, pela ordem.
O SR ODAIR CUNHA (PT – MG) – Deputado Domingos Sávio, V. Exª terá a oportunidade de falar. Agora eu estou com a palavra, e queria que V. Exª me ouvisse...
O SR DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Desejo falar para que tenhamos de fato o encaminhamento correto.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Por favor.
O SR ODAIR CUNHA (PT – MG) – Porque é disso que nós estamos falando, Sr Presidente. 
Nós temos policiais civis presos ou que serviram a organização criminosa; nós temos policiais militares presos ou que serviram a organização criminosa; nós temos indícios de vazamento, e isso não deve ser perguntado por nós? Quem deve se sentar ali, Sr Presidente, são as pessoas que foram envolvidas com essa organização criminosa, e os áudios da Policia Federal nos revelam esses nomes.
O depoente que aqui está, o Sr Alexandre Milhomem, colabora com essa CPMI quando mostra que a Srª Andressa, ainda em junho, procurava o Sr. Evandro Milhomem. 
Perguntar, sim, onde foi comprado o papel de parede é fundamental, porque nós vamos requisitar a nota fiscal, a forma de pagamento para mostrar que, quando a casa não estava vendida para o Sr. Walter Paulo, que foi enganado pela organização criminosa – é bom dizer isso –, ainda em junho, ele foi contratado para decorar uma casa que era do Sr Carlos Cachoeira. 
Não tem problema o Governador Marconi Perillo vender a casa para o Carlos Cachoeira. Tem problema, sim, na negativa da relação. Essa organização do Sr. Carlos Cachoeira se aproveitou dos meios de financiamento de campanha para ocupar o Estado de Goiás. O Governador Marconi Perillo, no mínimo, ficou vítima ou foi leniente, conivente com essa organização criminosa, que se apoderou do aparelho de Estado.
Nós vamos, sim, Sr. Presidente, continuar investigando, porque é inadmissível que juízes, que promotores sejam coagidos na sua função de jurisdição. Nós queremos desmantelar essa organização criminosa que, por pouco, não viu todo o trabalho da Polícia Federal ser jogado no lixo.
Muito obrigado.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, art. 14. Quero fazer apenas essa referencia. Ele me citou.
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, como Líder, Alvaro Dias.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Presidente, V. Exª me inscreveu como Líder?
O SR. PRESIDENTE  (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Inscrevi já.
Como Líder, V. Exª.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presidente, eu vou usar a força de expressão utilizada pelo Relator para afirmar: o Governo Federal associou-se a uma organização criminosa, e nós temos o dever de investigá-lo.
Os cruzamentos que os escassos dados e informações sigilosas chegam ao Congresso e a esta CPI nos autorizam a fazer essa afirmação, porque há recursos do Governo Federal que partiram do Dnit para duas contas da Delta no Rio de Janeiro; e, dessas contas, do Bradesco e Banco Safra, na Candelária, para a conta da Alberto&Pantoja; e da Alberto&Pantoja para agentes que integram, agentes privados, pessoa física e jurídica, que integram a organização criminosa liderada por Carlos Cachoeira.
Portanto, esse desenho, o passeio dos recursos públicos, com origem no Denit à Delta, a Alberto&Pantoja, a Carlos Cachoeira e outros consagram a tese de que o Governo Federal associou-se à organização criminosa liderada pelo Sr. Carlos Cachoeira.
Em março de 2011, o escritório do arquiteto Alexandre, que não deveria estar aqui. Recebeu da Alberto&Pantoja R$10 mil, conforme revelou a quebra do sigilo da empresa Alberto&Pantoja. Não importa que ele tenha recebido por serviços prestados. O que importa afirmar é que esses recursos vieram da Delta e que recursos que vieram da Delta saíram dos cofres do Governo Federal.
O Relator não fez essa indagação ao arquiteto. Talvez essa fosse a única indagação que caberia a ele fazer ao arquiteto aqui presente. Dez mil reais recebidos da Alberto&Pantoja, que, por sua vez, recebeu R$30 milhões da Delta, que, por sua vez, recebeu, nesse período, na amostragem que investigamos, R$800 milhões do Denit, dos R$5,7 bilhões de contratos assinados pelo Governo Federal com a Delta, especialmente pelo Dnit. Cinco bilhões e setecentos milhões.
Em 80 contratos investigados, há aditivos de mais de R$167 milhões. Em alguns contratos, aditivos de 51%, 49%, 42%. Portanto, aditivos ilegais. Ilegais. Recursos públicos desviados dos cofres públicos, corrupção, superfaturamento de obras, pagamento de propina, tráfico de influência, aditivos absolutamente ilegais, contratos sem licitação, superando mais de R$360 milhões nessa amostragem que investigamos.
E não vamos convocar o Sr. Cavendish? Não vamos convocar o Sr. Fernando Cavendish? Não vamos convocar o Sr. Luiz Antonio Pagot, que disse que foi defenestrado pela organização criminosa, pelo bicheiro e pelo empreiteiro? Não vamos convocar o Sr. Fernando Cavendish, que disse que compra Senador por R$6 milhões? Ele tem que vir aqui e dizer qual o Senador. Não é o arquiteto que tem que vir aqui dizer qual o papel de parede. É Cavendish que tem de vir aqui e dizer qual Senador ele comprou por R$6 milhões e como ele conseguiu essa mágica de obter contratos de mais de R$5,7 bilhões, e a maior parte dos valores destinados a dois partidos. Qual foi a mágica? Qual foi a arquitetura que o Sr. Cavendish empreendeu para crescer de forma extraordinária, especialmente no Rio de Janeiro, dos cofres do Governo Federal, para se tornar uma grande empresa neste País, só agora considerada inidônea pela CGU, do Poder Executivo?
Portanto, para concluir, Sr. Presidente: ou nós convocamos imediatamente Luiz Antonio Pagot e Fernando Cavendish, ou desmoralizamos esta CPI e esta instituição, porque pelos dados, pelas informações, pelos indícios e até pelas provas, o Governo Federal está associado a uma organização criminosa.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Carlos Sampaio, pelo art. 14. É o primeiro inscrito.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presidente, permita-me, pela ordem, rapidamente. (Pausa.)
Permita-me? Eu só gostaria de saber o seguinte: o Senador Alvaro relevou – e eu ia fazer essa pergunta na minha fala – que o arquiteto aqui teria recebido R$10 mil da Pantoja. A pergunta é a seguinte, Sr. Presidente: o Sr. Relator sabia disso?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ele vai se pronunciar depois.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Eu só gostaria de saber isso e por que essa pergunta não foi feita?
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Ok. 
Relator, o Senador Pedro Taques fez uma indagação a V. Exª e V. Exª tem prioridade para falar.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – V. Exª sabia, pois V. Exª tem estudado os autos – estou notando isso –, que o senhor que aqui se encontra teria recebido R$10 mil da Pantoja?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, nós temos recebido variadas formas de informação. Sobre o volume específico de recursos, ficamos sabendo quando da quebra de sigilo da Pantoja.
O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – E V. Exª não fez essa pergunta a ele?
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Ele falou aqui que recebeu 50 mil. Na verdade, uma das informações em que me parece que ele está dizendo a verdade é que ele falou que recebeu 50 mil.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra Carlos Sampaio, por cinco minutos. 
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Use o tempo de V. Exª.
(Intervenções fora do microfone.)
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu pediria...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – V. Exª está no uso de seu tempo. São os seus aliados que estão perturbando. Use o seu tempo.
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Sr. Presidente, a fala do relator hoje foi importantíssima. Nós falávamos, antes do início desta reunião de oitiva de depoimentos, sobre os casos efetivamente em que havia impedimento e suspeição.
Eu nunca vi um relator de CPI, nunca vi um relator de qualquer processo judicial – e aqui nós temos um formato judicialiforme –, nunca vi um relator afirmar, como afirmou hoje aqui, porque a Casa foi vendida para o Sr. Carlos Cachoeira; porque...
Eu pediria aos meus Pares, se pudessem, um pouquinho de atenção.
Eu gostaria, Sr. Presidente, de deixar claro que o relator hoje foi bastante efetivo ao afirmar que está aqui cumprindo um papel de investigar o Governo de Goiás. Elogiosamente e muito bem colocado pelo Senador Alvaro Dias e pelo Senador Pedro Taques, por que o nobre Relator não perguntou sobre recursos recebidos da Pantoja pelo arquiteto? Não perguntou por uma questão óbvia: foram recursos...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP) – Não, não afirmou antes que foi da Pantoja. Não, Sr. Relator. Não afirmou, não. 
V. Exª não perguntou por uma questão muito óbvia: esse dinheiro veio da Delta, e a Delta recebeu esse dinheiro do Dnit, ou seja, envolve o Governo Federal e V. Exª acha melhor não formular a pergunta. Aliás, tudo que diz respeito ao Governo Federal, ao PT ou ao Governador Agnelo, ou V. Exª se esquece ou a assessoria de V. Exª se esquece de fazer a indagação oportuna.
O que a gente percebe aqui claramente é um direcionamento. O relator cumpre uma missão partidária. O relator não é relator desta CPI para apurar fatos efetivamente relevantes. Não está interessado em ouvir Fernando Cavendish. Não está interessado em ouvir Luiz Pagot. V. Exª está interessado em ouvir aquilo que seja oportuno para o seu intento. E qual é seu intento? Perseguir o Governador Marconi Perillo. Não é para mim que está claro isso, é para o Brasil que está claro isso. 
Volto a dizer, em todos os sites, todos os blogs, todas as matérias jornalísticas, V. Exª, com seu proceder, deprecia esta CPI. Deprecia. É importante dizer, reafirmar, por mais que V. Exª não goste, deprecia. Não conheço nenhum integrante desta CPI que tenha integrado outras CPIs que tenha visto um papel de relator tão direcionado, vergonhosamente direcionado. V. Exª tem um papel tão maior. Incumba-se de seu papel, Sr. Relator! Deixe essa mesquinhez de perseguição, essa sua vocação persecutória imposta pelo PT, deixe para uma outra oportunidade. Vamos investigar na CPI quem desviou dinheiro público, quais foram os agentes do Governo Federal que desviram dinheiro indevidamente, que aprovaram aditamentos indevidamente, para onde foi o dinheiro da Delta, que tanto abasteceu o partido de V. Exª. Matéria veiculada ontem pelo Estadão: dinheiro da Delta utilizado por empresas laranjas. Foram utilizados pelo PT na última campanha. Por que não elucidar isso? Qual o receio de V. Exª? Vai haver algum puxão de orelha do partido? Qual o receio de V. Exª levar adiante investigação que possa recair sobre o seu partido? Ficamos aqui indagando um arquiteto sobre o papel de parede, e V. Exª não cumpre o seu papel de relatar e investigar. É inacreditável essa postura! É inacreditável! (Pausa.)
V. Exª fala o que quer, ouve o que não quer. (Pausa.)
O seu proceder está aviltante. O seu proceder torna menor esta CPI. Nenhum de nós tem orgulho, por ora, de participar desta CPI com a condição que V. Exª vem dando. Então, por favor, que V. Exª cumpra o papel que lhe cabe e volte a dar dimensão a esta CPI.
Era isso que tinha a falar. Sr. Presidente.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente, queria uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra o Relator. 
Só um minutinho. Estou passando a palavra ao Relator, depois passo a palavra a quem requereu questão de ordem e eu não tinha visto. Mas, antes, passo a palavra para o relator depois para V. Exªs, Deputado Ronaldo, Deputado Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu requeri uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, eu não vou ficar batendo boca com o Deputado Carlos Sampaio. A questão central é que ele está cumprindo o papel dele. 
V. Exª não projete em mim o que V. Exª está fazendo. 
Nós estamos investigando essa organização criminosa que está infiltrada no Governo de Goiás, que tem o Governador do PSDB à frente, que nega relação com o Sr. Carlos Cachoeira. Isso será investigado. Todas as incursões da organização criminosa junto ao Governo do Distrito Federal, o que ficou evidente, as incursões junto a órgãos do Governo Federal ou a outros Estados da República, quer seja Tocantins e outros, serão por nós investigadas. Agora, cada coisa no seu tempo e no seu momento.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Antes da questão de ordem, vou dar um minuto para o Deputado Fonseca e vou dar um minuto para o Deputado Sávio. Depois, volto às inscrições.
Deputado Ronaldo Fonseca.
O SR. RONALDO FONSECA (PR – DF) – Sr. Presidente, a minha questão de ordem, mais uma vez, recai sobre o art. 14. É rápida a minha questão de ordem.
Eu só não entendi o seguinte: o Deputado Sampaio utilizou a palavra por 10 minutos se dirigindo ao Relator. Dirigiu-se diretamente ao Relator. O Relator respondeu o Deputado Carlos Sampaio. Eu não entendi por que o Deputado Carlos Sampaio utilizou o art. 14. Assim não dá, Sr. Presidente. Acho que nós temos que decidir isso, porque ele se dirigiu ao Relator e este o respondeu. Não tem que reivindicar o art. 14, Sr. Presidente, porque, senão, o Relator vai falar mais uma vez respondendo ao Deputado Carlos Sampaio, ele vai responder ao relator, e nós vamos ficar nesse diálogo apenas aqui. Acho que temos...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Recolhida a questão de ordem de V. Exª.
Por um minuto, questão de ordem do Deputado Domingo Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, para mim, é extremamente relevante o que ocorreu aqui, porque estamos numa CPMI que está inclusive no seu início, embora já tenhamos, no meu entendimento, perdido tempo, como hoje, discutindo papel de parede. Mas, para mim, é extremamente grave. O Deputado Carlos Sampaio fez uma reflexão sobre a questão da suspeição ou não de uma pessoa atuar com imparcialidade. Para mim, é muito grave o que ouvimos do Sr. Relator ao afirmar, antes que apresente um relatório...
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente, uma questão de ordem.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Deixe-me concluir, por favor.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Presidente? 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Estou no meu tempo.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Só quero pedir a questão de ordem.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Contabilize o meu tempo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – V. Exª usou o tempo, Deputado Domingos Sávio. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu não usei o meu tempo, Sr. Presidente. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Quero fazer um...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Mas V. Exª usou... Só um minutinho, Deputado. V. Exª pediu uma questão de ordem. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Mas era uma questão de ordem com relação... 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Regimentalmente, eu preciso que V. Exª faça a questão de ordem.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Sr. Presidente, existe uma lista de inscrição...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Por isso existe uma lista de inscrição...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Eu pedi a minha manifestação pela ordem, Sr. Presidente, para deixar claro que é inaceitável que o nosso Relator, de antemão, venha a proferir um relatório final, uma sentença como juiz, dizendo: o Governador de Goiás se envolveu com o crime, ou o Governo de Goiás, está aí registrado que ele disse isso, demonstrando absoluta imparcialidade, demonstrando que tem total fundamento o que disse o Deputado Carlos Sampaio e confirmando a minha indignação quando, na sessão passada, requerimento que subscrevi, solicitando a convocação do Sr. Pagot e solicitando a convocação do Sr. Cavendish, eu apelei para o espírito mineiro do Relator de que ele não retirasse de pauta, e ele, como Relator, propôs a retirada de pauta para não serem ouvidos o Presidente da Delta e o Sr. Pagot. Não quis ouvir, não quis investigar. E agora vem com sentença pronta...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Concluído o tempo de V. Exª.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Isso é inaceitável.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Apelo ao seu espírito mineiro para que nós possamos respeitar o Regimento. Vou continuar as inscrições.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ. Fora do microfone.) – Só quero dizer a V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não por mim.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ. Fora do microfone.) –  ...que isso não volte a proceder, porque tenho sido muito respeitoso nesta CPMI, que eu vou passar a não cumprir aquilo que tem sido realizado de forma sistemática por mim nesta CPMI se não houver um procedimento claro. Existe uma lista de inscrição de 12 oradores; existe um conjunto de líderes aqui que se inscreveram para ter oportunidade de falar, e a solicitação do pedido de questão de ordem para se manifestar sobre assunto que em nada tem a ver com procedimento relacionado à formatação dos trabalhos não pode ser encarada por cada um de nós aqui com naturalidade. Peço a V. Exª que seja rigoroso no cumprimento, porque, senão, abre-se um precedente para os demais parlamentares fazerem o mesmo. Com todo o respeito que tenho ao Deputado Domingos Sávio.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Muito obrigado, Deputado Glauber. Passo à próxima parlamentar inscrita, que é a Deputada Iris de Araújo.
A SRª ÍRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Deputados, ouvindo o que foi debatido aqui neste momento, primeiro quero cumprimentar o Alexandre Milhomem, que se dispôs a vir aqui como testemunha, esclarecer aquilo que deve ser esclarecido, ao contrário de outros que se calaram. E esse silêncio, Sr. Presidente, traduz um estado de coisas contra as quais nós temos que realmente nos insurgir. Quando o Deputado Carlos Sampaio, a quem eu respeito muito, coloca que o nosso Relator está direcionando o seu olhar, a sua investigação para o Estado de Goiás, que é o meu Estado, e eu fiz questão, quando aqui esteve o Governador Marconi Perillo, de não me manifestar, até para que não fosse acusada de trazer aqui para esta CPMI uma briga regional pelo fato de ser eu sua adversária. Estou pagando um preço altíssimo por isso, mas passou. O Governador veio, falou o que quis dizer, não convenceu, terceirizou muita coisa, que seus auxiliares vieram aqui e se recusaram a falar.
Concordo, Sr. Presidente, que o Relator realmente tem que buscar provas, desde que seja até o fio de cabelo, porque no fio de cabelo pode-se estabelecer o DNA e se descobrir um criminoso, e aquilo que o Relator fez tem razão. Aqui, nesta CPMI, todo e qualquer assunto de que se falar vai chegar a Goiás, porque lá realmente é que está infiltrado esse crime que está tomando conta, que tem tentáculos no Brasil inteiro. Nós sabemos que essa documentação confrontada e apresentada pelo Relator, inclusive as perguntas que estão sendo feitas, algumas até iguais na sua forma, mas às vezes até diferentes, iguais no conteúdo, mas diferentes na forma, todas elas colaboram para que nós tenhamos a oportunidade de buscar a verdade.
Eu acho que esta CPMI não está aqui para passar a mão na cabeça de ninguém. Esta CPMI deve realmente restabelecer a verdade dos fatos. E se todos os caminhos levam a Roma e se todos os caminhos levam a Goiás, por que teremos que estabelecer esse bate-boca por conta disso ou daquilo? Todos têm, todos que vêm aqui têm e querem que essa verdade seja mostrada.
Eu pergunto: o que justifica o silêncio do Sr. Lúcio Gouthier? Eu faço essa pergunta. Por que se calou?
Por que Jayme Rincon nem veio? Disse que tinha um aneurisma, mas continua trabalhando, prestando serviço lá na Secretaria em Goiás, inclusive dando entrevistas a vários jornais.
Nós temos que nos calar? Nós não podemos nos indignar?
Eu sou a única parlamentar goiana e tenho procurado ter cumprido o meu papel com isenção.
Fiz algumas perguntas, prezado arquiteto, a V. Sª, que eu gostaria de fazer agora.
V. Sª foi contratado para fazer o projeto de reforma da casa localizada no condomínio Alphaville, que pertenceu ao Governador Marconi Perillo. Não importa se foi papel de parede, não importa se foi piso, não importa se foi pintura, não importa, enfim, que tipo de material V. Exª lá colocou. Quem contratou V. Sª?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – A Andressa Mendonça, a esposa do Carlos que me contratou para fazer esse design de interiores dessa casa. 
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – À época que Andressa contratou V. Sª, ela residia numa outra casa. Essa casa estava sendo reformada?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Vazia. Essa casa, quando cheguei lá, a primeira vez, estava vazia. Ela não tinha nenhum mobiliário, a não ser móveis fixos que eu chamo, planejados, armário, cozinha, tal. E eu montei essa casa para ela poder morar um período, que alguém tinha emprestado, como eu tinha mencionado. Essa casa ficou pronta em julho. Em julho foi quando entreguei a casa pronta.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Para fazer essa reforma, V. Sª poderia nos dizer em quanto ficou o trabalho, o contrato, enfim, com tudo o que V. Sª empregou nessa casa? Poderia dizer o montante?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na verdade, eu sou contratado para acompanhar o cliente na escolha. Eu não faço obra, entrego a obra pronta. Então, o que eu fiz? Eu estive em várias lojas, escolhendo o material, e ela acertou cada loja individual. Neste momento, eu não lembro o montante que foi esse interior, quanto ficou.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Não, eu entendo que V. Sª não tenha conhecimento do valor total, porque é lógico foi a sua cliente que pagou. Mas pela experiência que V. Sª tem, como arquiteto, de conhecimento, por exemplo, de pisos ou da pintura ou do tapete ou do carpete ou da mesa, V. Sª tem condição de fazer uma avaliação por alto em quanto ficou a reforma dessa casa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, a cliente tem um bom gosto excessivo. Então, ela gosta de tudo o melhor. Acredito que, por esse motivo, mesmo sendo uma casa provisória, tenha sido mais de R$500 mil. Eu penso, a princípio.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Quanto?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Mais de R$500 mil.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Mais de R$500 mil para a reforma de uma casa em que ela ficaria só algum tempo.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Exatamente. É a questão de cada um. Cada um investe no que pode.
A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Eu acabei de receber aqui uma informação que eu gostaria de transmitir à CPI. Jayme Rincon já mandou um novo atestado para não vir amanhã à CPMI. Gostaria de dizer que ele está trabalhando normalmente lá no Estado de Goiás. Inclusive, tenho jornais que mostram entrevistas com fotografia dele.
Está aqui. Recebi essa informação agora, Sr. Relator.
A próxima pergunta para o nosso depoente.
A casa que V. Sª foi contratado para reformar corresponde? Dá para V. Sª enxergar? Eu mando entregar a V. Sª. Por favor, alguém entregue para ele. (Pausa.)
É esta casa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Sim.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Quanto V. Sª recebeu para fazer esse projeto da reforma da residência que foi do Governador e quem pagou a V. Sª.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Na realidade eu não considero uma reforma, porque em uma reforma eu trocaria piso, gesso, pintura. Foi um design de interiores. Eu considero uma reforma quando você faz uma demolição, quando você tira piso, você retira bancada, você faz uma obra civil. Esta casa não teve uma obra civil. Eu cheguei lá no projeto e só trabalhei papel de parede, comprei uma luminária a mais, e decorei, coloquei sofá, poltrona, cadeira, tapete, essa situação que precisava para poder a pessoa morar. Então eu não considero uma reforma.
E o que eu falei em relação ao valor, eu recebi no primeiro projeto contratado, que foram cinco parcelas de R$10 mil, antes desta casa, e meio que eu converti para esta casa uma parte, porque ele não foi concluído no primeiro momento. Na realidade nós não chegamos a fazer o final devido a situações ocorridas com o cliente.
A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB – GO) – Para terminar, Sr. Presidente, eu gostaria de mostrar aqui a esta CPMI o jornal de hoje O Popular que traz uma matéria que considero importante, na página 4, que vou passar à Mesa. O título é o seguinte: “Empresária diz que só fez favor”. Rosanne Pugliese afirmou que Cachoeira pediu a ela que fizesse depósito de R$1,4 milhão na conta da loja Excitante Indústria e Comércio de Confecções, a Babioli. E ela disse aqui também que a empresa emprestasse cheques no mesmo valor para que Cachoeira pudesse comprar a casa do Governador Marconi Perillo do PSDB. Está aqui esta matéria que eu gostaria de passar à CPMI, ao mesmo tempo em que assino requerimento de convocação, até porque na matéria ela faz questão de vir prestar depoimento a esta CPMI como testemunha. Faço aqui o requerimento, assino e entrego a V. Exª.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O próximo orador inscrito, o Sr. Deputado Miro Teixeira, prefere falar por sua inscrição ser precedente a sua posição na condição de Líder. V. Exª tem dez minutos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – V. Exª decidindo eu apoio.
Presidente, aqui ouvimos algumas coisas em relação à declaração de inidoneidade da Delta.
A Delta teve a inidoneidade declara pelo Governo Federal. Então dizer que o Governo Federal está acobertando alguma coisa me parece que é um certo exagero, já que é um ato formal da Controladoria-Geral da União.
Este inquérito, todas essas operações são operações realizadas pela Polícia Federal do Ministério da Justiça. Não houve qualquer interferência governamental para barrar as operações. O Ministério da Justiça do Governo Federal sempre que solicitado por esta CPI bota técnicos à disposição, como hoje V. Exª acabou de despachar até aqui um ofício requisitando mais técnicos. Então, dizer que o Governo Federal está tentando acobertar alguma coisa é uma grave contradição com os fatos que nós encontramos.
Eu pediria a V. Exª que, hoje ainda, se nós pudéssemos, trouxéssemos à votação, numa reunião administrativa convocada com o apoio de todos os presentes, a convocação do Cavendish e do Pagot. Se não for hoje, que seja amanhã, porque isso aí está virando um fator de argumentações e contra-argumentações nesta CPI, e fica-se perdendo nesta discussão. Nós podemos votar essas convocações, e a fixação da data pode ser discutida depois em função das provas que estão chegando aqui em grande quantidade; estão chegando em grande quantidade aqui à Comissão Parlamentar de Inquérito.
Estamos vendo, no caso da Delta, uma conexão enorme, além das empresas, essas empresas fantasmas do Cachoeira, com outras empresas que são meio estranhas, como a Brava, a JM Terraplanagem, muitas obras em muitos lugares. 
Bom, o Rio de Janeiro é um Estado que tem muita presença da Delta. Temos que investigar sim. Agora, São Paulo também é. São Paulo também é. Então, não há qualquer queda de braço entre governos. O que estamos tentando aqui é uma conclusão sobre a infiltração de uma empresa nos mecanismos do crime organizado e também em partidos políticos ou junto a políticos de alguns partidos. Por quê? Porque o dono da Delta está, com a voz dele, dizendo que resolve qualquer coisa no Brasil com R$30 milhões. Está dizendo isso! Quem é que está dizendo? Quem está dizendo é o dono da Delta, é o Fernando Cavendish. E que um Senador custa R$6 milhões. Porque para obter prova contra ele não precisamos da presença dele aqui não. A presença dele aqui é para assegurar direito de defesa. Essas provas que temos aqui já o remetem a um processo criminal enorme.
Eu venho agora aqui cumprimentar o Dr. Alexandre Milhomem. Revela-se aqui uma pessoa light. Está aí tranquilo, colaborando com a Comissão Parlamentar de Inquérito. Não sei exatamente também o porquê de V. Exª estar aqui. V. Exª está aqui porque o Dr. Rosinha fez um requerimento, e esse requerimento foi votado por todos nós. E V. Exª está vindo aqui... Não houve nenhum destaque para rejeição, então ninguém pode reclamar aqui da sua presença, porque não houve destaque para rejeição. O Relator trouxe os requerimentos que estavam aí com preferência.
E a todo instante estou ouvindo também que o Relator está deixando de fazer uma coisa ou deixando de fazer outra. Eu lhe confesso que gostaria de ver – fui vencido por três votos – a marcação da vinda do Cavendish, enquanto que o Relator propõe o sobrestamento, e eu penso que já está vencido politicamente, Sr. Relator, esse prazo do sobrestamento. Está visto aí que isso passou a ser o fator de discórdia. É um fator de discórdia muito grave na CPI, mas já que temos aqui o Dr. Alexandre Milhomem, eu gostaria de outras opiniões que não são propriamente da decoração, porque nessas fronteiras de desenvolvimento, como já foi o Rio de Janeiro, o crime dominando ali no Rio de Janeiro, depois foi o Espírito Santo, agora se está vendo isso aqui nessa área de Goiás; isso, aqui no Centro-Oeste, está mais visível, está havendo também um boom imobiliário nessa região. E eu me espantei pelos valores das casas nesse condomínio. E o senhor, que conhece tudo isso, o senhor acha que os valores são esses mesmos, é negócio de 2 milhões, 3 milhões uma casa? Há casa de mais de 3 milhões por aí? É a primeira pergunta.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, no Centro-Oeste do Brasil, nos últimos cinco anos, houve um aumento, muito, do metro quadrado. Então, por exemplo, em Goiás, comprava-se um apartamento por R$2 mil o metro quadrado, hoje está R$5 mil na planta. Então, o Alphaville é um condomínio que valorizou muito. Um lote lá, dos menores, custa R$500 mil – o lote.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O lote.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – O lote. Então, uma construção... Os valores que eu vi, por exemplo, acho que correspondem ao valor imobiliário, sim, do mercado hoje em Goiás, que está muito valorizado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Quatrocentos seria a construção da casa do Governador Perillo, que me parece agora, estou convencido que foi vendida... 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – É, mas, assim, 450 metros de construção, se você colocar hoje no nível, por exemplo, de materiais, vamos considerar que isso pode ocorrer de R$2,5 mil acima. Depende de uma torneira que você comprar. Banhada a ouro, você paga R$12 mil numa torneira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Por R$1,4 milhão o senhor me arruma uma lá para comprar
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Acho que sim, com certeza.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É, de 500 metros quadrados?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Eu acho que o senhor encontra.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Nova?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Nova.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, não há desacerto nesse preço?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Não, aí é uma questão que não é a minha função. Estou dizendo um modelo.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Estou pegando aqui o seu depoimento.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – É, tenho clientes que compraram agora casa de quatrocentos e poucos metros por R$1,5 milhão, no Alphaville de Goiás.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E no Alphaville tem localização, uma localização é melhor do que a outra, a parte da frente?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Tem umas mais valorizadas. A mesma casa, se fosse de frente de uma área verde, poderia valeria às vezes até o dobro desse valor, com o mesmo tamanho.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sei.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – E o lote também.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E essa é de frente para uma rua, digamos.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Uma rua normal.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Uma rua normal.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Isso.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Então, o senhor viu alguma anormalidade? O senhor teve alguma dúvida em algum momento de que essa casa estivesse... O senhor já tinha ouvido falar da Srª Andressa.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Na realidade, nos encontramos no ano passado, quando ela me ligou, depois que visitou uma obra que eu fiz em Goiás e que ficou muito encantada com o meu trabalho. A partir daí, nos conhecemos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Ela é uma pessoa conhecida.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – É.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – É uma socialite.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Na realidade, não me atento muito a esses fatos. Minha intenção realmente foi atender ao desejo da cliente, quando contratado.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E o senhor sabia que ela era senhora do Cachoeira?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Depois, sim; não num primeiro momento, mas depois da terceira ou quarta ...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Visita; antes da prisão dele.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Sim, exatamente.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E não há nenhum problema o Sr. Cachoeira comprar uma casa, ou ele lhe contratar.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Inclusive estive pessoalmente com ele, mostrando projeto, com certeza.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – E estava claro ali que era ele que estava comprando a casa, porque ele não ia pagar a reforma...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Eu não sabia qual a função dele. Essa é outra questão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O que ele fazia na vida, não é?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Não tenho realmente essa...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Agora, não é muito comum ver alguém pagar a reforma da casa do outro, não, não é? Só pai e filho.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Na realidade, é uma questão muito abrangente. Realmente, eu não tenho a informação que poderia lhe passar.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – O senhor já tropeçou muitas vezes com um caso desse, de uma pessoa pagar a reforma da casa do outro, sem ser de pai para filho?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Na realidade, é uma questão realmente que foge da minha resposta.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Vou respeitar a sua discrição profissional.
Mas, o Cachoeira era o comprador dessa casa.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Isso eu não tenho informação.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Deputado Luiz Pitiman.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Sr. Presidente Vital do Rêgo, Sr. Relator Odair Cunha, eu quero primeiro parabenizar e agradecer ao Sr. Alexandre Milhomen por ter vindo a esta Casa de uma forma disposta realmente a colaborar.
Entendo que a CPMI está em uma grande encruzilhada. Nós hoje temos a obrigação de avançar. A sociedade solicita, a população solicita e os nossos pares, dentro do Congresso Nacional, solicitam que nós avancemos.
Temos acompanhado e, na última sessão administrativa, esta Casa deu uma demonstração de que não está agindo corretamente, no momento que terminou a primeira parte das votações, muitos dos parlamentares se ausentaram porque queriam encontrar as câmaras de televisão e as rádios para o lado de fora. E aí, como esta é a CPI dos bichos também, afinal de contas estamos investigando as atividades dos bichos, eu queria trazer mais um personagem, mais um bicho para esta CPMI, que é as mariposas dos holofotes. Se nós juntos não tomarmos cuidado, os holofotes irão ofuscar esta CPMI, até porque o erro da mariposa é morrer no holofote.
Acompanhei aqui nesta Casa e dentro desta CPMI político que muito gostava de holofote, que pregava a moralidade, que queria a todo momento estar presente nas discussões com cobranças – inclusive hoje a gente vê, infundadas –, mas que sentou nesta cadeira em que hoje está Alexandre Milhomem e pediu para exigir o direito constitucional de nada falar. Nós temos que ter um cuidado muito grande aqui dentro desta Casa hoje. O Congresso Nacional corre o risco de perder completamente a credibilidade junto à população. 
Então, eu peço ao Sr. Relator, ao Sr. Presidente e aos Pares desta Casa que tenhamos foco, que tenhamos objetivo. Não importa e, para a população que está nos assistindo e está vendo e acompanhando esta CPMI, ela não quer saber se é de partido A ou de partido B, da forma que têm ocorrido os debates nesta Casa. Eles querem resultados. E aí passa por um trabalho muitas vezes administrativo e árduo da equipe técnica que está na retaguarda do Sr. Relator e do Sr. Presidente. 
Eu, já desde as primeiras reuniões, pedi para que nós tivéssemos aqui planilhas, informações, dados do que está chegando e do que nós em conjunto podemos acompanhar. Já vi o Sr. Presidente por três vezes dizer que, na próxima reunião, teríamos esse detalhamento e as informações, para que, em conjunto, a gente pudesse realmente investigar. Vejo que os programas que chegam, tipo i2, não chegam com as informações e assessoramento técnico necessário aos técnicos de cada Senador e Deputado. 
Ao mesmo tempo, eu gostaria de dizer que a presença do Sr. Alexandre pode, sim, ser muito importante neste momento. Eu já vi, em alguns momentos da nossa história recente, jardineiros exercerem um papel importante; já vi motoristas exercerem um papel importante e já vi inclusive ex-mulheres também exercerem um papel importante no trazer as informações.
Então, eu peço, Sr. Alexandre, que o senhor seja um grande contribuidor. Contudo, o que o senhor realmente sabe por ter convivido nesses momentos difíceis e nesses momentos que a história recente do Brasil demonstrou com essas investigações.
Então, a minha primeira pergunta é a seguinte: o senhor hoje se considera amigo pessoal da Srª Andressa?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, na minha profissão, se não tiver no decorrer do trabalho uma afinidade, o trabalho morre, porque o trabalho é uma questão de conhecer o cliente. Então, automaticamente, você, o seu gosto, o seu dia a dia. Ser amigo é uma questão que eu, por exemplo, não sei disfarçar... Posso dizer que é uma pessoa de quem tenho bastante conhecimento sobre o que ela gosta, o que ela gostaria de fazer, porque isso é importante para o meu dia a dia como profissional, senão não consigo executar o projeto, porque ela vai morar nesse projeto.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu tenho visto, em várias notas, inclusive nos jornais de Goiás, que o seu relacionamento era um relacionamento de amigo. Eu pediria que aqui, em função da seriedade de que nós precisamos, o senhor deixe de lado um pouco essa posição e tente contribuir realmente. Talvez o grande legado que o senhor vai deixar como história, como arquiteto, é poder trazer a esta CPMI alguma novidade, e não nós estarmos até nessa diferença de falar um pouco para cá e um pouco para lá.
Eu entendo que um valor investido em móveis, em cortinas, em papel de parede de R$500 mil é um valor realmente alto, principalmente para uma casa que valeu R$1,4 milhão. Eu acho que essa já é uma grande contribuição que o senhor pôde trazer. Eu acredito que o Sr. Relator vai, na sequência, pedir ao senhor que relacione esses R$500 mil, até porque o senhor foi o que, em conjunto, deu as dicas para que a Srª Andressa pudesse comprar. Então, o senhor tem, e até sabe do valor final, o senhor sabe exatamente onde é que foram investidos esses R$500 mil. Então, nós precisamos, até para continuar a investigação, desses R$500 mil.
Precisamos, também, desse e-mail onde o senhor fez a troca de informações e fez as mudanças e acredito que tenha vários e-mails onde o senhor passava ali as indicações, os preços e tudo mais.
Os R$10 mil que foram pagos pela empresa Pantoja são de extrema importância para nós. A minha segunda pergunta: quando o senhor recebeu esses R$10 mil dessa empresa Pantoja, o que foi que a Srª Andressa ou o Sr. Cachoeira disse? Como é que eles estariam pagando esses R$10 mil? 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, foram cinco passagens de R$10 mil. Não foi só R$10 mil. E esses pagamentos seriam em depósito em contas que foram dadas pelo escritório. E, na realidade, eu desconhecia realmente que esse valor tinha sido dessa empresa que você acabou de mencionar. Mas eu sei que os depósitos foram feitos na minha conta e foram recebidos os cinco pagamentos de R$10 mil. E de onde eles vieram ou deixaram de fazer eu realmente não tenho informação.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – O senhor sabe que receber dinheiro de empresa que está enrolada na Justiça, que tem problema de suborno, que tem problema de dinheiro ilegal pode ser gravíssimo para o senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, estão sujeitos o arquiteto, as concessionárias, a prestação de serviço do País, a essa situação, infelizmente, porque a gente, eu não tenho como determinar a origem do dinheiro que vai chegar até mim. Mas, sim, que é uma prestação de serviço. 
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Mas é o momento especial de o senhor começar a pensar nisso. E, por isso, tem várias perguntas na sequência. Eu acho que é importante o senhor lembrar tudo que aconteceu nesse percurso, porque é o momento de o senhor ajudar a esclarecer, porque, depois, nós teremos outras pessoas aqui que poderão falar outras coisas e colocar o senhor, aí sim, numa situação muito difícil. 
Eu entendo também que, até por ter experiência na área da construção civil, que arquiteto nenhum faz um tipo de entendimento de R$50 mil sem ter um contrato. Não muda a configuração do objeto contratado, como o senhor diz, do primeiro terreno para uma casa, para, depois, uma assessoria de decoração, sem ter um entendimento de um documento, nem que isso seja realmente um e-mail. É importante para o senhor que isso seja entregue a esta CPI, porque existem várias maneiras de nós exercermos o nosso direito de buscar isso. Nada melhor que o senhor entregar com antecedência.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Agora, com a palavra, como Líder, o Deputado Sílvio Costa. Próximos oradores: Mendes Thame, Domingos Sávio e Pedro Taques.
Como Líder, Sílvio Costa, por cinco minutos, sem apelação.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra, pela ordem, o Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Sr. Presidente, Deputado Sílvio, eu quero, até aproveitando a provocação positiva, do Deputado Luiz Pitiman, entregar a V. Exª – acabei de assinar aqui – um relatório descritivo de todos os documentos que chegaram à CPMI até a data de ontem, lembrando que, em contato com a Polícia Federal, hoje, de manhã, nós recebemos o inteiro teor dos áudios do Sr. Carlos Cachoeira, porque nós fomos buscar na 11ª Vara o inteiro teor dos áudios que estavam na 11ª Vara. Ocorre que o procurador do Sr. Carlos Cachoeira obteve do juiz Dr. Paulo a única cópia que havia na 11ª Vara. Então, nós tivemos que recorrer à Polícia Federal, que nos entregou hoje de manhã. Então, esses áudios do Sr. Carlos Cachoeira não constam do nosso relatório, mas já estão aqui. Nós estamos entregando o relatório de tudo que até ontem à noite chegou à CPMI. É um pedido de V. Exª e eu faço questão de entregar.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Essa é uma informação importante para V. Exªs. Essa informação já está disponibilizada ao longo de todo o processo via nossa página na internet. Todo documento que chega, nós imediatamente ou fazemos a inseminação dele em nossas máquinas ou disponibilizamos de acordo com a lei de acesso. Todavia, pedido por V. Exªs, nós solicitamos ao relator que trouxesse à CPI um relatório circunstanciado de tudo aquilo que já chegou em termos de ofício. Estou mandando entregar, de forma reservada a V. Exª, a cada membro da CPI, por força de uma solicitação de cada um dos seus membros.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Uma questão de ordem, art. 131 do Regimento Comum. Demora cinco segundos. 
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Sim, cinco segundos.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Presidente, até porque fui citado também.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Gostaria de saber se o relator recebeu as tais gravações e degravações que tenham referência a pessoas com foro especial, por prerrogativa de foro...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Já, já estão nas...
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – As de foro especial.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, nós fomos exatamente buscar esses áudios para fazer a leitura e ouvir esses áudios.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Os encontros fortuitos...
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Para além dos... Porque, vejam, os encontros fortuitos foram nos áudios identificados pelos agentes da Polícia Federal. Como as pessoas com prerrogativa de foro não eram objeto de investigação, pode ser que tenha passado despercebido. Então, estamos fazendo uma reanálise.
O SR. LUIZ PITIMAN (PMDB – DF) – Eu quero só agradecer ao senhor e agradecer ao Relator, e é justamente esta sugestão que acho que devemos ter daqui para frente: semanalmente, na primeira reunião, que seria na terça-feira, o relator traria um relatório circunstanciado do que aconteceu na semana anterior. Acho que isso vai poder inclusive contribuir para que o Brasil inteiro, para que a imprensa acompanhe mais detalhadamente o que está acontecendo e o trabalho de bastidores que está se exigindo.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Reitero a V. Exª que este material já está disponível on-line. Agora é uma questão somente de organização. Vou atender a V. Exª, pedindo a compreensão da assessoria competente do Relator.
Com a palavra, Silvio Costa, pelo tempo de líder.
O SR. SILVIO COSTA (PTB – PE) – Sr. Presidente, Sr. Maurício...
Desculpe, Sr. Alexandre Milhomem, por incrível que pareça, mesmo com esse marasmo todo aqui nesta CPI, acho que o senhor prestou uma contribuição a esta CPI, sim. Eu vou recapitular aqui, infelizmente não posso perguntar – eu sou o 16º e não vou esperar –, porque estou falando como líder, mas o senhor contribuiu, sim. 
Primeiro, o Governador Perillo disse aqui, e isso foi a única coisa que ficou meio inexplicável, que recebeu três cheques e não sabia de quem: dois de quatrocentos, aliás, dois de quinhentos e um de quatrocentos. Não sabia de quem. Mas os cheques tinham sido em março, abril e maio. Ok. Quando foi em junho... 
Sim, o cheque que o Governador Perillo recebeu foi do sobrinho de Cachoeira.
Quando foi em junho, Dona Andressa ligou para o senhor pedindo para fazer a reforma da casa. Foi o senhor que fez a reforma da casa. O senhor fez um pré-projeto que foi R$50 mil. Quando foi em junho, o Vereador Garcez, que comprou os cheques e tal, vendeu a casa por R$1,4 milhão, ao reitor, o Sr. Walter Paulo, que pagou em espécie.
O senhor contribuiu. Infelizmente, o Governador Perillo não quis admitir, até porque o Governador Perillo, Deputado Domingos Sávio, diz que colocou uma propaganda no jornal oferecendo a casa em janeiro. Se ele colocou a propaganda no jornal oferecendo a casa, não custava nada ele ter dito à CPI que quem comprou a casa dele foi o Cachoeira. Qual era o problema de ele ter dito “quem comprou a minha casa foi Cachoeira”? Agora eu fiquei meio desconfiado. 
Eu cheguei aqui e realmente disse: Olha, o Governador Perillo e tal, só fica essa cortina de fumaça nos cheques. Mas o fato de o Governador Perillo não ter dito aqui que vendeu a casa ao Cachoeira ficou meio estranho também agora. 
Então, acho, sabe, Dr. Alexandre Milhomem, que o senhor contribuiu sim. O senhor provou aqui, hoje, que quem comprou a casa do Governador foi o Sr. Cachoeira. Muito bem. Como o senhor provou isso, eu queria sugerir ao Relator se, em algum momento – eu tenho uma informação, e o senhor disse que não conhecia o Governador Marconi Perillo –, o senhor esteve no palácio do Governo de Goiás. Em algum momento, o senhor esteve lá? Porque lá tem câmara, essas coisas. O senhor esteve lá ou não? Eu não posso perguntar. Eu queria que o próximo perguntasse. São sugestões de perguntas, entendeu? Mas tem uma informação.
Outra pergunta que eu faria – eu não posso fazer – era: quantas vezes o senhor esteve lá na faculdade, conversando com o Sr. Walter Paulo? Quantas vezes o senhor esteve lá?
A outra informação que eu queria perguntar, a outra pergunta que eu queria fazer é se o senhor tem relação com a turma da Pantoja, o dono da Pantoja. E outra coisa: quando você vai depositar R$10 mil, fica assinado lá quem depositou. Se você depositar até nove mil e pouco, não precisa – isso é um erro do Banco Central, inclusive –, mas R$10 mil fica cravado quem depositou. Se eu fosse perguntar, como ele recebeu os cinco de dez, eu ia perguntar, mas não posso, quem são os cinco de 10. Senão, daqui a pouco, a gente vai ter que quebrar o sigilo bancário dele por uma reforma, e não é necessário quebrar esse sigilo, mas essas perguntas deveriam ser feitas mesmo. Eu lamento. Eu sou o 16º e não posso ficar mais aqui.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado. Ficam as sugestões de respostas de V. Exªs.
Mendes.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, o que nós estamos assistindo hoje é mais uma sessão que não consegue avançar. Nós estamos aqui, há diversas sessões, paradoxalmente, sem conseguir agregar praticamente nada em relação àquilo que recebemos da Polícia Federal, o que é paradoxal, porque, via de regra, as CPIs aqui, na Casa, são muito eficientes. A CPI dos Anões do Orçamento foi fantástica. Ela permitiu descobrir uma teia de corrupção que desvia recursos do Orçamento, o que nos orientou, o que nos fez começar a preocupar com uma lei de licitações, a Lei nº 8.666, que demorou um ano para ser aprovada. Na CPI dos Sanguessugas foram dezenas de Deputados denunciados, pedida a sua cassação. A CPI dos mensaleiros, nós temos hoje o julgamento no Supremo de pessoas em função de uma denúncia que se conseguiu avançar aqui, na CPI. E o que estamos vendo desta vez é o contrário. Nós não conseguimos avançar nada. E é paradoxal também porque estamos na fímbria de uma grande organização criminosa. O povo não chama de fímbria. O povo fala: nós estamos na beiradinha ali para descobrir, tudo pronto para descobrir. Nós estamos prestes a perceber como se deu essa captura de setores inteiros do Estado, do Dnit, de Ministérios, do Governo Federal, capturados por organização criminosa, e estamos deixando passar essa oportunidade, quando temos aqui instrumentos poderosos. Não só as oitivas ,as audiências, mas um instrumento que ainda não utilizamos nenhuma vez aqui, Sr. Presidente, que são as acareações. Nas acareações, raramente alguém utiliza o seu direito constitucional de ficar calado, porque ele sabe que, se ele ficar calado e o outro, que tem uma posição divergente, às vezes, completamente divergente das suas posições; se o outro fala e ele não fala, é como se ele estivesse reconhecendo que a posição correta é daquele outro que tem uma posição diferente da sua.
Por isso, nós temos que acelerar a acareação do Pagot com o Sr. Cachoeira, do Sr. Cavendish com o Sr. Cachoeira, com pessoas do Estado, para tentar perceber como se deu esse casamento nefasto, essa simbiose deletéria entre agentes do Estado, criminosos, delinquentes, corrompidos e corruptores do setor privado para desviar recursos públicos.
Provavelmente, nós estamos no limiar de uma grande possibilidade: conseguir uma legislação nova, mais consequente, mais restritiva, para proteger o Erário, para que recursos públicos não sejam desviados criminosamente para enriquecer algumas pessoas, enquanto a grande maioria da população fica lá na fila, esperando para fazer uma hemodiálise, uma radioterapia, uma quimioterapia, um exame de ultrassonografia ou coisas mais simples, como um exame de laboratório, uma consulta num posto de saúde. Esperam na fila por falta de recursos, recursos que estão sendo, às centenas de milhões, aos bilhões, destinados sem grande critério para essas empresas que são amigas daquelas pessoas que têm condições de falsear licitações para beneficiar algumas empresas apaniguadas, acólitas do poder.
É isso, Sr. Presidente.
Eu acho que nós não podemos perder essa oportunidade. Devemos antecipar aqui a vinda do Pagot, do Cavendish e de outras pessoas.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB – SP) – Por último, uma única pergunta a esse arquiteto, que veio trazer a sua contribuição aqui para nós – não deveria estar aqui, mas está aqui.
Gostaria de saber, Sr. Alexandre, se, durante esses últimos trinta dias, o senhor foi procurado por Deputados ou por assessores de Deputados para falar a respeito dessas informações que nos traz hoje aqui a esta CPI.
É só isso.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o depoente.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não. Na realidade, não. Não houve nenhum contato sobre isso.
Também respondendo à pergunta anterior, eu nunca estive no Palácio do Governo de Goiás, infelizmente – até gostaria de conhecer porque acho bem interessante o projeto – e também desconheço a faculdade que foi mencionada. Perguntaram se eu fui a essa faculdade alguma vez, mas também não. E também não tenho nenhum tipo de informação sobre a Pantoja, que foi aqui mencionada antes pelo Deputado.
É isso.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o Relator.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Outra pergunta, Presidente, na mesma linha da do Deputado Mendes Thame.
Pergunto se V. Sª foi procurado por alguma outra pessoa para tratar sobre esse assunto que não fosse parlamentar ou assessor de parlamentar. Algum outro empresário ligou para o senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – O.k. Domingos Sávio com a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB – MG) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Sr. Alexandre, colegas parlamentares, antes da minhas indagações, acho necessário dizer, até para que nós tenhamos clareza de toda a análise que está sendo feita, que, nesta manhã – já início de tarde –, eu me surpreendi e me indignei com o momento em que, no meu entendimento, o Relator manifestou uma posição conclusiva de julgamento antes de emitir um relatório, referindo-se ao Governo e ao Governador de Goiás, o que mereceu e vai merecer da minha parte manifestação clara, porque eu não aceitaria isso contra um elemento do PT ou contra quem quer que seja. É colocar por terra qualquer princípio, porque ninguém pode sair julgando, condenando antes de analisar as coisas. Isso é o fim do mundo. É inquisição nos tempos atuais.
O que eu quero recapitular é que colegas que, por vários momentos aqui, contribuem de maneira extremamente produtiva trazem, às vezes, algumas colocações que torcem totalmente a verdade ou o que foi dito aqui de maneira testemunhal. O que se pode é questionar se o testemunho foi verdadeiro ou não. As pessoas juram e assumem uma responsabilidade inclusive criminal ao dar seus depoimentos. 
Ouvi agora o Deputado Sílvio – pena que ele não esteja mais aqui – dizer: “Olha o depoente que esteve aqui confirmou que o Governador vendeu a casa para o Sr. Carlinhos Cachoeira”, tese insistentemente colocada pelo PT num propósito de tentar vincular a figura do Governador ao Sr. Carlos Cachoeira de uma maneira sistemática, tese essa bastante estapafúrdia porque, vejam bem, em momento algum se questionou, por exemplo, se a casa era mesmo do Governador Marconi Perillo, se ele era proprietário dela, se ele a adquiriu de uma maneira lícita, se era patrimônio dele, se ele realmente a vendeu. E, se ele a vendeu, para quem vendeu? Qual o problema?
O que ocorre e aqui foi dito, primeiro, até antes mesmo do início dos trabalhos desta CPI –  e houve uma coerência e isto é importante num processo de julgamento sério e imparcial: houve uma coerência –, é que o Governador disse desde o primeiro momento: “Eu vendi uma casa; essa casa foi vendida ao Sr. Wladimir Garcez; ele me pagou em cheques pré-datados; depositei os cheques nas minhas contas”. Depois, esta CPMI, uma das primeiras pessoas que ouviu foi o Sr. Wladimir Garcez, que veio aqui e disse: “Eu comprei uma casa do Governador Marconi Perillo, paguei em cheques que eu peguei emprestado de quem eu prestava serviço, da Delta e do próprio Carlos Cachoeira” – e aí já mostrava a evidente ligação de Carlos Cachoeira com a Delta –, “peguei os cheques emprestado, paguei a casa na expectativa de levantar o dinheiro; fiz isso nos meses de março, abril e maio; e emprestei a casa” – ele nunca negou que tinha uma ligação próxima, ele Wladimir Garcez, com o Sr. Carlos Cachoeira e com o pessoal da Delta, aliás, afirmou aqui: “Trabalho para eles” –; “e emprestei a casa para ali ficar residindo a esposa do Sr. Carlos Cachoeira”, disse isso textualmente. Pois bem. Informou que, não tendo condição de pagar o que havia pegado emprestado, foi buscar vender a casa. Já tinha um interessado e vendeu efetivamente para o senhor reitor de determinada faculdade, Sr. Walter Paulo. A CPI chamou esse reitor para vir: olhe, vem cá, vamos dizer aqui se isso é verdade mesmo. Ele aqui veio e disse: “Eu comprei, sim; comprei do Sr. Wladimir Garcez, recebi a escritura do Marconi Perillo, quem intermediou foi o Wladimir Garcez” – confirmou em detalhes – “paguei a ele em dinheiro; ele pediu que deixasse morando lá a pessoa para quem emprestou a casa”. Ora, informou em detalhes isso. Agora, de repente, descobriu-se que a pessoa que pegou a casa emprestado, no mês de junho, e aí vai logo chegar a pergunta, contrata um arquiteto decorador para comprar mobiliário, fazer uma adequação da casa para se mudar para lá. E aí vem-se dizer o seguinte: “Então, o arquiteto acabou de comprovar que o Marconi comprou a casa, ou melhor, que o Marconi vendeu para o Cachoeira”. Mas tudo havia sido dito antes com a clareza absoluta de que a casa foi emprestada para alguém ficar ali.
Pois bem. Sr. Presidente, feita essa reflexão, chegarei às perguntas ao nosso depoente testemunha, eu queria reiterar a reflexão que fiz há poucos minutos sobre a condução dos nossos trabalhos. 
É claro que, para mim, é importante que a gente ouça cada um sobre quem paire qualquer dúvida. O que é inaceitável é reunir o Congresso Nacional, a Câmara e o Senado, reunir a imprensa do Brasil inteiro ao vivo pela televisão – já se falou que aqui estão querendo aparecer, eu não estou querendo aparecer, mas quero que o Brasil saiba, e é bom que o Brasil esteja transmitindo para que a verdade prevaleça. 
Eu fiz a recapitulação e quero que qualquer Deputado do PT, do PSDB ou de quem quer que seja me coloque uma vírgula que não seja o que de fato ocorreu em termos de depoimentos e de declarações, incluindo o que o Sílvio lembrou. O Marconi trouxe o jornal dizendo: Olha, eu já queria vender a casa no início do ano; anunciei; quem se interessou foi o Wladimir; eu não tinha razão para não vender para ele; ele me pagou em cheques; eu não tinha razão para não aceitar o pagamento em cheque desde que, primeiro, os cheques fossem compensados; depositei em minha conta; não quis esconder de ninguém; agi de maneira transparente; declarei no Imposto de Renda. Pois bem. O que é inaceitável é que se reúna todo mundo para ficar discutindo aqui se o Governador de Goiás vendeu uma casa dele, de propriedade dele, e por que é que alguém emprestou essa casa para a esposa do Carlinhos Cachoeira e ela quis decorar a casa, seja de forma extravagante ou não, comprar mobiliário. 
Nós vamos discutir isso, mas nós vamos deixar de discutir os requerimentos, dos quais eu sou um dos coautores, para trazer aqui o Sr. Pagot, para trazer aqui o Sr. Cavendish, uma vez que já ficou provado, também, tanto quanto isso que eu relatei sobre a casa, que o Sr. Carlinhos Cachoeira fez tráfico de influência em favor da Delta. 
O Sr. Senador teve, ontem, o seu mandato cassado em razão disso, pelo envolvimento de fazer tráfico de influência, não foi por causa de venda de casa, não foi por causa de decoração de casa. E o tráfico de influência desviou milhões de recursos dos cofres federais. E aí o Sr. Relator, eu insisto, diz: “não, não vamos convocar agora o Cavendish nem o Pagot.”
Eu quero, aproveitando a minha fala, deixar um apelo a ele. Como ele tirou de pauta, que ele coloque em pauta rapidamente. O Brasil precisa desses esclarecimentos. É importante que isso venha de maneira clara, sem paixões partidárias. 
E eu quero perguntar ao nosso depoente, ao nosso arquiteto, a quem cumprimento pela forma tranquila como veio e mostra que há uma coerência em tudo. Mas eu vi, inclusive, que tentaram levar V.Sª também para o caminho que, às vezes, querem fazer aqui, de torcer os fatos. Disseram que V.Sª  fez uma reforma e que V.Sª sabe que ficou em quinhentos mil. Eu ouvi V.Sª respondendo que foi contratado para fazer uma adequação, inclusive, com a compra de móveis, e que, num primeiro momento, disse: “Eu não sei quanto. Quem pagou comprou, quem pagou, não fui eu.”
Eu queria saber: V.Sª  sabe exatamente quanto custou? Isso que se investiu foi para uma reforma ou para uma adequação de um imóvel com mobiliário? Esse mobiliário pode ser usado depois? Pode se transferido para outra residência:? Essas informações são também importantes, porque estão querendo colocar o seguinte: se incorporou definitivamente ao imóvel. Eu ouvi v falando em sofás etc.. Gostaria de saber: inclui mobiliário? É  Uma reforma? É uma adequação? E o valor? V.Sª tem segurança e certeza dele?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Então, como foi mencionado pela...
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Com a palavra o depoente.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEN – Ah! Desculpa. Como a Senadora em questão me perguntou se eu saberia qual o valor aproximado de uma reforma como dessas, então, eu vou falar o valor aproximado. Não tenho certeza de valores porque eu não paguei esses valores. Agora, é lógico, você pode comprovar através de notas fiscais que foram emitidas. Todo o mobiliado comprado, a não ser papel parede, que vou considerar como elemento de não reaproveitamento, tudo pode ser aproveitado. O restante – sofá, poltronas, cadeiras, tapetes, cortina, lustre –, isso tudo pode ser levado para outro local, com certeza. Já existia na casa, porque até o termo desse valor que eu mencionei, isso pode estar incluso armário planejado, que já tinha no momento. Agora, na realidade, eu dei uma tese de um valor aproximado que poderia fazer, mas eu não tenho certeza de quanto foi realmente. Não tenho em minha mão esse valores. Essa é que é a situação.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. PMDB – PB) – Maurício Quintella Lessa.
O SR. MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Odair Cunha, Sr. Vice-Presidente, Paulo Teixeira, Sr. Alexandre Milhomem, hoje depoente, Sr. Presidente, em relação ao depoente, eu vou me abster de fazer questionamentos porque acho que o pouco que podia se obter da sua fala já foi alcançado por esta CPI. Mas eu me sinto na obrigação, hoje, Presidente – e peço licença – de esclarecer alguns fatos que aconteceram na última sessão nesta CPI.
Eu fui surpreendido com a notícia de que alguns parlamentares, vindo de uma viagem à África, teriam feito um encontro com o Sr. Fernando Cavendish, em Paris. Eu, obviamente, fui um dos parlamentares que fui à África para uma reunião da UPI, no final de março deste ano, grupo de que faço parte já há algum tempo. De semestre em semestre, visitamos um país em determinada localidade do mundo para discutir questões do parlamento no mundo. 
Ao final desse encontro, que foi justamente antes da Semana Santa, parte desse grupo voltou ao Brasil pelo Oriente Médio e parte voltou por Paris. Era Semana Santa, um mês antes da instalação desta Comissão Parlamentar de Inquérito, diga-se de passagem. Isso é um dado importante.
Em Paris, estavam vários parlamentares, vindos de várias outras missões oficiais.
Em determinado dia, eu fui almoçar com o Senador Ciro Nogueira, esse, sim, meu amigo há mais de uma década. Há mais de uma década.
Eu já estou no terceiro mandato nesta Casa. Esta é a minha quarta Comissão Parlamentar de Inquérito. Em todas elas – e fui companheiro de vários parlamentares que integram esta Comissão aqui –, atuei com total independência, buscando sempre a verdade dos fatos na investigação, como fiz nesta.
Queria aqui esclarecer que, em relação ao Fernando Cavendish, o meu procedimento nesta CPI foi o de apresentar o requerimento de convocação dele, não só de convocação, como, na véspera da denúncia aqui feita pelo Miro, eu assinei junto com o Deputado Miro Teixeira a preferência para sua convocação, da mesma forma que fiz em relação ao Sr. Pagot, também objeto de um requerimento de minha autoria.
Quero aqui trazer a esta CPI as minhas passagens, tanto a de Uganda para Paris como a de Paris para o Brasil, uma comprada em dinheiro, outra comprada com milha. Está aqui, Presidente. O meu hotel, pago com o meu cartão de crédito. Está aqui. A conta do restaurante La Avenue, que é um restaurante, alguns devem conhecer, na Avenida Montaigne, famoso e extremamente frequentado por brasileiros e por qualquer pessoa que visite. Não é local para ninguém fazer reunião, seja ela de que tipo for. Nesse restaurante, o Sr. Fernando Cavendish estava e cumprimentou o Senador Ciro Nogueira, que, por acaso, é seu amigo. E nós o cumprimentamos. Antes da CPI.
Quero dizer também que acho que o Deputado Miro Teixeira atirou no que viu e acertou no que não viu. Acho que é fundamental que esta e qualquer outra CPI tenha o poder e o dever de fazer proposições. Nós não podemos, seja eu, seja qualquer outro membro da Comissão, trabalhar sempre sob a suspeita ou debaixo de uma nuvem cinzenta. Precisamos, como é feito no Judiciário, claro todos nós, a nossa atuação aqui está sujeita ao art. 254 do Código de Processo Penal, que é quem determina os casos de suspeição ou de intimidade.
Eu procurei saber e olhei, Deputado Carlos Sampaio, e não me enquadro em nenhum deles. Não sou amigo, não sou inimigo, não sou devedor, curador, cônjuge, sócio, nada, zero do Sr. Fernando Cavendish. Nem de nenhum outro investigado.
Não sou partidário, mas sabe a sociedade brasileira ou nós sabemos quais são os verdadeiros conflitos de interesse que pode haver nesta CPI. Pode haver partidários. Pode haver de sociedade. Pode haver de relação íntima. Garanto que eu não estou em nenhuma dessas citações.
Então, eu vou entregar ao Sr. Relator uma proposta para que a gente avance em relação a essa regulamentação quando da formação de uma CPI. Nós não somos juízes. Estamos juízes enquanto fazemos parte desta Comissão. Mas há questões que não dizem respeito aos juízes, mas podem dizer respeito aos membros de uma CPI, como doações de campanha de futuros investigados ou de pessoas que tenham relações com investigados, sociedade e tantas outras questões. Até um encontro fortuito com um investigado, como aconteceu comigo, antes da CPI. Será que não é fundamental que o membro comunique, que esta CPI faça o seu juízo de valor? Talvez seja.
Portanto, Sr. Presidente, eu a soltei uma nota logo depois que as noticias foram veiculadas. Acho que esclareci à CPI porque não fui objeto nem da questão de ordem que poderia ter discutido a minha suspeição. Fiquei surpreso porque o Deputado Miro Teixeira é um Deputado a quem eu sempre reputei e continuo reputando o maior respeito. Foi meu Líder. Fomos correligionários. Foi meu Líder no PDT e garanto – ele sabe disso – que, nesse tempo inteiro, jamais dei motivo para qualquer suspeição.
Vou continuar meu trabalho aqui, Presidente, com a independência que sempre tive. Minha posição em relação ao fato concreto é de convocação do Sr. Fernando Cavendish e do Sr. Pagot, como manifestei anteriormente aqui a vários membros da CPI, a Relator, a Presidente, a qualquer um que tenha me perguntado qual seria a minha opinião.
Portanto, achei importante prestar esses esclarecimentos que hoje faço a esta Comissão.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Artigo 14, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Deputado Mauricio Quintela, V. Exª traz à CPI documentos que recolhemos em respeito a V. Exª, mas saiba que na questão de ordem emitida por esta Presidência não constava o nome de V. Exª entre aqueles que poderiam estar sob impedimento ou sob suspeição.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Artigo 14.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Artigo 14 meio forçado, mas eu entendo. Meio forçado, mas eu entendo que devo concedê-lo. Não houve nenhum tipo de ataque, muito pelo contrário, houve respeito, mas eu sei que a posição de V. Exª nesse momento é muito mais acadêmica com relação à CPI do que qualquer outra postura dentro do espaço de tempo que irá a Presidência lhe permitir regimentalmente: cinco minutos.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, Srªs e Srs. Jornalistas que estavam aqui naquele dia. Eu tive sim a informação de Parlamentares que tinham vindo de Uganda e se encontraram com o Sr. Cavendish em Paris. Eu até perguntei a quem me falou se havia fotografia. Diante da negativa, eu não citei aqui o nome de nenhum Parlamentar. É só buscar aqui nas gravações.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB – PB) – Não precisa, é verdade.
O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT – RJ) – Não citei o nome de nenhum Parlamentar. Na minha vida pública, sabe também o Deputado Lessa, fomos companheiros de partido muitos anos, sempre trabalhamos com a verdade. Fomos oposição anos a fio ao Presidente Fernando Henrique Cardoso; nunca fui à tribuna assacar contra o governo qualquer inverdade; votei a favor da responsabilidade fiscal indo à tribuna defender a lei, e quando o Presidente, por uma cortesia, ligou para a liderança para me agradecer, eu disse: Presidente, não me agradeça; eu votei porque a lei é boa. E defendo a Lei de Responsabilidade Fiscal até hoje. Não citei seu nome nem o de ninguém. Se eu tivesse nomes, fotografia ou a notícia de conluio, não tenha dúvida, eu, na hora da sessão, falaria. Nós perdemos por três votos! E diante da possibilidade de argumentar com uma diferença capaz de alterar o resultado por que eu deixaria de argumentar? Não. Mas não seria justo. Eu não tinha convicção. Não tinha convicção sequer de que haviam se sentado juntos; não tinha convicção de que haviam conversado. Hoje eu sei de outros parlamentares que estavam ali em Paris numa coincidência dessas de Semana Santa e que não estiveram com o Sr. Cavendish. Pode estar com o Sr. Cavendish, pode não estar com o Sr. Cavendish.
Concordo mais uma vez com o Deputado Lessa. O que determina aqui comportamento do Parlamentar não é se ele é amigo ou se ele é inimigo; não é isso. É que se houver aquela relação a que se referiu o Presidente logo no começo dos nossos trabalhos, aquela relação de intimidade ou de interesse ou se foi um contribuinte de campanha, o nosso código de ética já determina que nós não podemos atuar, não podemos votar, não podemos relatar em muitas circunstâncias. Então essa declaração de impedimento ou argüição de suspeição como existe no Poder Judiciário também existe aqui. 
Portanto, Deputado Lessa, eu desconfio que nenhum de nós tem nada a retificar. Eu acho, como disse aqui, eu vi o Valteno há pouco aqui, sou uma vítima do Valteno porque o telefone dele é muito parecido com o meu, e ele é muito solicitado, então a toda hora recebo um telefonema chamando o Valteno. Eu reclamo aqui publicamente e peço a ele para mudar o número do telefone dele. Mas eu gravei aqui fora com o Valteno uma frase: V. Exª estava no lugar errado, na hora errada, do meu ponto de vista, porque eu só soube dos nomes à tarde, quando já estava cuidando de Pagot. E quem me deu o nome foram os jornalistas. Por isso eu me referi a eles aqui no começo. Bendita liberdade de imprensa que me permite exibir esta informação verdadeira. 
Porém, Sr. Presidente, isso demonstra que nós temos, Sr. Relator, temos que acabar com este dilema na Comissão.
O Sr. Relator propôs aqui o sobrestamento da votação. Ele não foi contra a convocação, ele pediu que se sobrestasse. E eu também não queria que se fixasse naquele dia a vinda do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot. E eu confirmo aqui que o correto, pelo menos é a minha convicção, é votarmos logo a convocação de Cavendish e de Pagot. Tenho certeza de que aqui estará o voto do Deputado Lessa por uma razão: ele é autor de requerimento. Ele é autor de requerimento. Seria um contrassenso ser autor de requerimento e votar contra o próprio requerimento. A data a Mesa da Comissão determinaria. Mas eu penso que nós economizaremos processo, Presidente, tempo, votando logo. 
Se V. Exª puder antecipar essa sessão administrativa de quinta para quarta, eu acho que seria da maior utilidade, e nós poderíamos até discutir aquela questão processual que foi submetida ainda há pouco sobre o rito. Penso que poderíamos fazer amanhã, porque essa cena dos depoentes que não querem falar vai acabar se repetindo. Então, vamos dar um passo adiante na nossa CPI. 
Compreendo a preocupação do Deputado Lessa em trazer os comprovantes, que, eu concordo, são absolutamente dispensáveis.
O SR. PRESIDENTE (Vital do Rego. PMDB – PB) – Agora, como líder, o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – Sr. Presidente, não poderia deixar de, inicialmente, cumprimentar o Deputado Maurício Quintella.
V. Exª antecipou muito bem que, na questão de ordem que aqui formulamos inclusive não nos referimos ao Deputado, aliás, as informações que o Deputado prestou e o fato de ele ter sido autor do requerimento tornariam até este esclarecimento, que ele o faz pelo zelo devido à função que exerce, desnecessário. O Deputado inclusive faz uma importante contribuição. Sugere que nós resolvamos essas questões sobre a chamada arguição de suspeição, inclusive o que farei provocando a Comissão de Constituição e Justiça. 
Mas o que considero mais importante a essa altura, Sr. Presidente, Sr. Relator, é encerrarmos esse mal-estar entre nós. Não há razão de termos, nem em relação ao Senador Cyro, nem em relação ao Deputado, não há razão de termos entre nós mal-estar. Ora, a não-convocação e o sobrestamento da convocação do Sr. Cavendish e do Sr. Pagot foram com uma diferença de três, dois votos. Já temos inclusive manifestações de voto que podem rever essa votação. Então, antecipemos. Façamos já nessa semana, e não na semana que vem, a reunião administrativa. Façamos amanhã a reunião administrativa. 
Aliás, se o Alexandre Milhomem me permite, mesmo tendo votado a favor, não sei por que o senhor está aqui. Com duas ou três perguntas, no início, perguntando para o senhor desde quando o senhor via a Srª Andressa morando naquela casa, perguntando para o senhor como era, quem dava mais palpites na tal decoração, inclusive no papel de parede, se era Andressa ou se era o Cachoeira, perguntando quando o senhor tinha visto ele entrando na casa, essas três perguntas básicas, no começo do seu depoimento, resolveria, poderia possibilitar que o senhor fosse para casa mais cedo e não passasse a tortura que sempre passamos aqui de estarmos até esta hora sem almoçar. V. Exª é uma testemunha aqui. Não há nenhum indício sequer contra V. Exª. Bastavam duas ou três perguntas. Quem quisesse pedir alguma consultoria sobre a decoração da parede falaria com senhor por fora ou seria um cliente do senhor, mas não manter o senhor até agora nesta CPI. A gente poderia ter dispensado o senhor nas perguntas do Relator e, em seguida, já ter feito uma sessão administrativa para fazer esta CPI andar. 
Essa CPI está naquela máxima, parodiando a música do Engenheiros do Havaí, que canta: “Preste atenção no que eles dizem, mas eles não dizem nada”. Estou prestando atenção no que a CPI está dizendo, e a CPI, hoje, não disse nada. Então, dê o próximo passo. Não avançou, por uma razão: todos nós, aqui... Olhemos ao redor, até a imprensa, que costuma nos acompanhar, até os fotógrafos que se digladiam, aqui, por um espaço, hoje já foram para casa mais cedo. Olhemos ao redor, vejam a CPI, vejam como está esta sala. Enfadonha! Fica aí um clássico, um Fla-Flu da clássica disputa entre o PT e o PSDB, e não vamos adiante, investigando. Assim, esvaziamos... Não é esse o caminho desta CPI. Esta CPI, Sr. Presidente, tem que dar o próximo passo. Sabemos qual é o próximo passo e estamos com medo de seguir em frente. 
O próximo passo é a empresa Delta, cujos sigilos que estão aqui já mostram as conexões do Governo do Estado do Rio de Janeiro, de prefeituras do Estado do Rio de Janeiro, já mostram as conexões de outros governos, de outras prefeituras de outros Estados, os depósitos existentes, os depósitos que chegam, por fim, na Alberto&Pantoja, Brava e JR. Então, em relação a Goiás, já sabemos. Já há elementos para o Relator indiciar quem tem de indiciar em Goiás, pedir autorização ao STJ de quem tem de pedir. Em Goiás, está resolvido. 
Vamos avançar, CPI! Vamos! É bom esta sala aqui cheia de parlamentares se digladiando para falar! É bom esta sala aqui com a imprensa atenta e com a opinião pública querendo saber concretamente aonde esta CPI vai, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Encerrou o tempo de V. Exª. Obrigado. 
O próximo inscrito é o Deputado Glauber Braga. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Bom dia, Sr. Alexandre, Presidente, Deputados.
Sr. Alexandre, o senhor mora no Estado de Goiás há quanto tempo? O senhor, hoje, reside em que cidade? (Pausa.)
Desculpa, Presidente, é porque o microfone está desligado.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, é o seguinte: a minha residência oficial é em Palmas, Tocantins, por questões de estratégia de localização, porque eu trabalho em uma região. E me divido entre uma semana, em Goiás, e uma semana, em Tocantins. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito!
O senhor já tinha ouvido falar... O senhor foi muito claro, aqui, quando disse “não conhecia, até então, o Sr. Carlos Cachoeira.” Antes de prestar esse serviço, esse trabalho, o senhor já conhecia o Sr. Carlos Cachoeira de ouvir falar?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, nunca ouvi falar nele antes, inclusive, quando eu ouvi o nome, depois é que fui realmente entender. Mas eu não o conhecia antes, nem de encontrar com ele. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito!
O primeiro contato, então, foi com a Srª Andressa.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Andressa Mendonça. Depois estive com ele; depois que encontrei com a Andressa.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – O senhor passou a conhecer o Sr. Carlos Cachoeira a partir do momento em que conheceu a Srª Andressa. Ela é que apresentou o senhor ao Sr. Carlos Cachoeira? 
Deixando claro aqui, repetindo as palavras do Sr. Randolfe, que não pesa sobre o senhor qualquer tipo de suspeita, muito pelo contrário. É única e exclusivamente para auxiliar no processo das investigações. 
Ela foi quem apresentou o Sr. Cachoeira ao senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim, foi ela. Após conhecê-la, depois me apresentou. Eu o conheci em outro momento, mas como Sr. Carlos, nem foi como Cachoeira. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – O senhor lembra desse momento em que o senhor foi apresentado ao Sr. Cachoeira? Onde foi? De que forma foi? Foi dentro da própria casa, da residência em que a reforma foi realizada?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Foi numa loja em que eu estava. Marquei encontro com a cliente, porque acabo indo às lojas em Goiás para atender. A gente se conheceu nesse momento.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito! 
Mas, nesse momento, foi um encontro casual ou foi apresentado pela Srª Andressa ao Sr. Cachoeira?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Depois de desenvolver o projeto, já que ela me passou todas as informações, eu estive com ele para mostrar a primeira ideia do projeto do que seria a casa. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Da casa que não se concretizou?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Da casa que não concretizou, que estava só em estudo. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito!
Uma pergunta que queria fazer ao senhor, Sr. Alexandre: naquele contato telefônico da interceptação que está aqui registrada, no período de maio, o senhor estabelece uma fala, um diálogo, com o Sr. Cachoeira, inclusive anterior à possível reforma da casa, que teria acontecido no mês de... 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Em junho, começou a reforma. Ela mudou em julho. Ficou pronta em julho. 
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – A reforma foi feita em junho. O senhor sabe, o senhor lembra do que se trata essa conversa que o senhor teve com o Sr. Cachoeira, no mês de maio, dizendo que pessoas precisavam entrar no condomínio? O senhor lembra exatamente do que se tratou essa conversa? O que foi essa conversa do mês de maio?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Essa conversa eu ouvi, aqui, através do Relator, que me falou a informação, mas eu precisava entrar com essas pessoas no condomínio para mostrar uma casa, que eu não sabia o endereço, como é mencionado, e onde era. Porque, até então, eu estava com a ideia de fazer uma casa nova para eles.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Ser feito nesse mesmo condomínio?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Nesse mesmo condomínio.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – E o senhor conheceu o Sr. Cachoeira em que mês? O senhor consegue se lembrar disso?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Acredito que seja fevereiro, março. No começo do ano.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Em fevereiro, março, conhece; em maio, vai entrar na casa para fazer uma avaliação do projeto, daquilo que teoricamente vai ser feito; esse projeto não acontece. Aí, exatamente no mês de junho, o senhor realiza a reforma na casa em que eles estavam?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – É... Essa reforma é entre aspas, igual foi mencionado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Porque não considero uma reforma a decoração.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Claro.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Porque os termos são confundidos, então, realmente, reforma eu considero quando existe uma modificação de estrutura física. Não esteve. Não teve.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Então, a conversa do mês de maio foi para fazer uma avaliação do terreno onde seria construída a casa em que o senhor trabalharia e que acabou não acontecendo?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, foi me dada agora pelo Relator a informação, mas, precisamente, a ideia foi ver uma casa que eles iam comprar ou iam alugar, e eu levei, realmente, o pessoal que trabalha comigo para verificar, mas não lembro exatamente se seria para essa casa que eu fiz, não. Seria para uma outra situação.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – A Srª Andressa, em algum momento, chegou a comentar com o senhor que aquela casa não era dela? Ou ela tinha como se a casa fosse dela e do Sr. Carlos? Ela chegou a fazer essa citação?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, ela... Sempre foi bem claro que a casa era emprestada, e era por um período “xis”; nunca foi colocado como “minha casa”. Inclusive, se fosse dela, realmente seria outra categoria de casa, pode ter certeza.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
Outra categoria por quê?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Porque ela faria um investimento muito maior: trocaria piso, trocaria... Por exemplo: conhecendo a cliente, através do conteúdo, ela jamais ia morar em uma casa que tivesse vidro temperado, igual tem lá, por exemplo, entendeu?
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
Sr. Alexandre, o senhor disse que, para que um cliente possa ter um desdobramento positivo, ele tem que passar a ter uma relação de natureza pessoal. A pergunta que faço ao senhor é: depois do estouro das investigações, em que o Sr. Carlos foi preso, o senhor teve mais algum tipo de contato com a Srª Andressa, depois desse acontecimento?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Sim, tive encontros profissionais, sim, com certeza.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Esses encontros profissionais trataram de que, depois, especificamente, da prisão do Sr. Cachoeira? De que trataram esses encontros?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Ela teve que alugar uma casa provisória enquanto acontecia tudo isso, porque a casa em que eles estavam, ele tinha sido preso. Então, acabei tendo que montar uma outra casa para eles morarem, provisoriamente, ela morar, enquanto acontecesse toda essa situação que está envolvendo a cliente.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
O último encontro que o senhor teve com ela o senhor se lembra de quando foi?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu acredito que... Eu estava no Tocantins ontem, acho que pode ser duas semanas atrás ou semana passada. Porque eu fico uma semana em Goiás e uma semana no Tocantins. Então, acredito que a última visita que eu fui foi há duas semanas ou há uma semana, mais ou menos.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – E ela já sabia que o senhor viria prestar um depoimento aqui nesta CPMI? Chegou a falar sobre esse assunto com o senhor?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, na realidade, assim, não existe, por exemplo... Se eu mencionei, por tempo, mas não existe nada que eu não poderia vir aqui como arquiteto e falar a respeito, tanto que...
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Mas chegaram a conversar sobre esse assunto, na conversa que tiveram?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não, não foi comentado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Não chegaram a conversar. Perfeito.
Para finalizar, mais algumas perguntas que eu queria fazer para o senhor.
Em relação à Srª Andressa, o senhor falou que a ganhou como um amigo, com uma intimidade, para que os trabalhos pudessem ser continuados. Em algum momento, houve um consolo da parte do senhor, no contato que teve com ela, a partir do momento em que o companheiro dela ainda está custodiado? Ou seja... É claro, é algo que abala qualquer família, qualquer pessoa. Foi comentado esse assunto na conversa que os senhores tiveram a possibilidade de ter? Ela está abalada?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu seria sem educação se eu não chegasse nela e cumprimentasse pelo momento difícil que ela está vivendo, porque, realmente, é um momento difícil. E aí o que é, o que não é... Mas, assim, eu, com certeza, comentei, pela situação que ela estava vivendo. Então, até como profissional. E, na realidade, essa questão de amizade que o senhor está comentando, eu mencionei aqui para todo mundo que, no meu trabalho, eu tenho que ter o conhecimento de como funciona a cliente, no seu dia a dia, senão, eu não consigo fazer um design de interiores. É diferente de fazer um prédio comercial.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Claro.
Esse assunto, então, nem foi comentado no encontro que vocês tiveram?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu sou o seguinte: eu sou muito discreto no meu trabalho...
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito. Claro.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – E, se eu não conseguir agregar, eu prefiro ficar calado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito. Bem objetivo.
A pergunta que eu queria fazer para o senhor agora é a seguinte: depois que o senhor começou a trabalhar para a Srª Andressa e para o Sr. Carlos, a partir de um determinado momento, houve o conhecimento de que se tratava de uma personalidade conhecida no Estado de Goiás. Em algum momento, o senhor passou a saber quais eram as atividades desenvolvidas pelo Sr. Carlos Cachoeira, ou isso nunca passou pela cabeça do senhor, ou não houve nenhum comentário de terceiro, ou alguma conversa telefônica, em que, porventura, alguém tenha dito que se tratava do Sr. Carlos Cachoeira e das suas atividades? Isso aconteceu em algum momento?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, no momento em que foi visto eu fazendo uma casa para ele, com certeza, houve comentários a respeito disso e daquilo. Mas não é o meu objetivo. Como arquiteto, minha função não é essa; minha função é executar o projeto que eu fui contratado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – É executar o trabalho...
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – E, na realidade, eu tenho como característica própria ser muito discreto com meus clientes.
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Eu tenho vários clientes famosos.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Claro.
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Não só como ele, que é um cliente que está aí mencionado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Agora a última pergunta: houve alguns comentários, que, claro, o senhor é uma pessoa discreta e estava lá para o cumprimento do seu trabalho. Entre esses comentários, inclusive, possíveis comentários em ligações telefônicas, houve alguma indicação de que o Sr. Carlos Cachoeira tinha algum tipo de atividade de natureza ilegal? Isso em algum momento foi comentado com o senhor, de repente por alguma ligação telefônica, inclusive, em que possa estar registrado? Isso efetivamente aconteceu?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, houve brincadeiras em cima disso tudo, mas eu não dei atenção. Realmente eu achava que não era minha obrigação como arquiteto realmente ter essa situação definida. A minha obrigação era realmente responder o que fui contratado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB – RJ) – Perfeito.
Obrigado, Sr. Alexandre.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Próximo inscrito é o Deputado Cândido Vaccarezza.
O SR. CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP) – Sr. Presidente, Sr. Relator, Srs. Deputados, Srªs Deputadas, Senadores e Senadoras, eu considero que a vinda do nosso arquiteto aqui, do arquiteto Alexandre, é muito importante e acho que ele conseguiu esclarecer uma série de questões hoje. Já quero, de antemão, agradecer a presença do arquiteto e dizer para o nosso arquiteto, o Sr. Alexandre, que V. Sª não está sob investigação, não concordo que tenha que se abrir a conta de V. Sª só porque recebeu um cheque da Pantoja, como não acho que nós deveremos quebrar o sigilo de outras empresas só porque receberam um cheque da Pantoja.
V. Sª só caiu em uma contradição aqui, que seria importante para esclarecer. O que V. Sª disse: em julho, V. Sª entregou o trabalho da casa, para a qual quem o contratou foi a esposa do Sr. Carlos Cachoeira; que ele começou essa discussão com V. Sª em fevereiro, mas que era para uma outra casa, que o senhor nem lembra qual era, nem lembra exatamente o local e que não fez a planta, mas V. Sª recebeu um pagamento, em março, de R$10 mil da Pantoja. Então, não poderia V. Sª estar trabalhando para uma casa que V. Sª nem se lembra onde é o endereço direito ou onde foi. Então, esse pagamento, certamente, já foi pelo trabalho que V. Sª fez de decoração.
Aqui, nesta CPI, o dono da Mestra disse que havia emprestado, por dois meses, essa casa para o Sr. Carlos Cachoeira. Eu não acredito – e aqui eu quero dar razão ao Relator, infelizmente vários Senadores, vários Deputados não estão aqui, claro que dá direito de retificar, eu estou dizendo da única contradição em que ele caiu. Eu não acredito que alguém que vá ficar dois meses numa casa gaste 550 mil, em números aproximados como disse V. Sª, para fazer decoração – 50 mil para um arquiteto mais 500 de móveis, e aqui os Deputados não foram leais no debate com o Relator, quando vieram falar de papel de parede. Não se trata disso. Trata-se de 550 mil para ficar dois meses. Ninguém faria isso, mesmo um homem rico, que ganhava dinheiro de forma fácil e fraudulenta como o Sr. Carlinhos Cachoeira.
Então, aquela casa tem todos os indícios de que o Governador Marconi Perillo vendeu para o Carlos Cachoeira e aqui está voando R$1,4 milhão que não estão muitos esclarecidos, porque o dono da Mestra pagou R$1,4 milhão em julho e os cheques foram antes também de R$1,4 milhão. É coincidência, pode ser uma casa de 2,8 milhões, e parece que aquela casa não valia, ou pode ser dinheiro de outras coisas. 
Isso cabe a CPI e a todos nós avaliarmos.
Eu acho também – usando um termo forte – uma deslealdade, com a CPI e com todos nós, um Senador ou um Deputado chegar aqui e dizer: “Não sei por que o senhor está aqui”. O Deputado Miro foi muito feliz: “Por que o senhor está aqui”. Houve um requerimento, e nenhum aqui foi forçado a votar a favor, seria uma atitude simples, somente destacar que incluía a oitiva de V. Sª.
Então, foi consenso nesta CPI que V. Sª viesse aqui. Quem não gostou, que queria falar para marcar uma posição, ou para polemizar com o Relator, ou para se dizer puro, não pode usar esse argumento; use outros, porque a convocação de V. Sª foi votada por todos os Senadores, inclusive aqueles, Senadores e Deputados, que disseram que é uma perda de tempo V. Sª estar aqui.
Segundo, o mesmo se aplica às pessoas que foram convocadas. Existe um problema real em Goiás. Nenhum governador tem cheques não explicados na conta, e agora a Deputada Íris trouxe uma notícia extremamente grave: a Srª Rosane Puglisi se declarou como laranja porque ela informou a um jornal – e V. Exª já fez um requerimento para ouvi-la, é importantíssimo –, ela declarou a um jornal que o Carlos Cachoeira pediu para ela que permitisse depositar na sua empresa um 1,4 milhão e, desse 1,4 milhão, foram dados três cheques assinados por ela e pelo sobrinho do Cachoeira.
Então, há uma questão aqui ainda importante que foi esclarecida hoje.
Eu sou daqueles que acha que a CPI está andando bem; nós estamos dando consistência, e muita, ao trabalho já apresentado pela Polícia Federal, estamos debatendo temas importantes que vão ajudar a desmantelar a organização criminosa. O que é que nós não podemos fazer aqui? É a devassa, o proselitismo pueril ou ações que não tenham função com o objetivo do foco da CPI.
Esta CPI não foi feita para investigar contribuições de campanha, nem do PSDB, nem do PT, nem seja lá de quem for, como também não foi feita para fazer uma devassa generalizada por todos que sejam citados. Aqui já apareceu até requerimento para ouvir a Presidente Dilma. Mas isso fica por desacertos e descaminhos fora de propósito.
Esta CPI não pode perder o foco, como bem disse o Relator. Qual é o foco? A organização criminosa que se infiltrou em alguns governos, em particular com grande impacto no Governo de Goiás; fazia espionagem política; espionagem empresarial; corrupção de agentes públicos, e vários crimes conexos, inclusive com seqüestros já denunciados nesta CPI.
Então, nós temos muito tempo. Tem mais de cem dias esta CPI, e nós vamos avaliar e vamos chegar a fundo.
V. Sª pode dar uma grande contribuição hoje, além da que já deu, além da que já deu, que é precisar o seguinte: pelo que entendi, V. Sª começou a trabalhar na casa do Governador Marconi Perillo. Então, em nome do Governador Marconi Perillo, mas que já estava sendo discutido pelo Cachoeira para organizar a casa para criar um ambiente para a esposa dele morar, muito antes de julho, a partir de fevereiro. E, a partir de março, V. Sª recebeu o primeiro pagamento.
Essa foi a única contradição em que eu acho que V. Sª, como testemunha, caiu aqui. Não de propósito, como bem disse o Miro, porque o trabalho na casa começou antes. Tudo indica que a casa já era do Cachoeira, mesmo antes da compensação daqueles cheques, porque V. Sª recebeu o primeiro pagamento em março, e teve lá, como V. Exª bem disse V. Sª. Então, essa para mim foi a única questão que não ficou claro. Eu acho que V. Sª pode retificar e deixar claro aqui para a CPI. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Com a palavra o depoente. 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, eu acho que o senhor confundiu as informações...
Por favor, na realidade, eu acho que o senhor confundiu as informações, mas eu vou repetir como funcionou. Na realidade, para essa primeira casa para que fui contratado, mais ou menos em fevereiro e março, existe um projeto. Existe uma planta 3D, que foi feita e, por e-mail, enviada para Srª Andressa, comprovando a planta pronta já e aprovada. Então, esse pagamento de cinco parcelas de R$ 10 mil não foi para a casa que hoje é citada  do Marconi Perillo, mas, sim, para uma casa nova que eu fui contratado para fazer no começo de fevereiro de 2011. Eu só tive conhecimento desta casa em questão aqui nesta assembléia a partir do mês de junho. Não foi a partir do mês de março. Eu já tinha praticamente recebido... quase finalizado as parcelas que eu tinha combinado com a primeira casa. 
O que ocorreu foi que, como o primeiro projeto não tinha sido finalizado, ele ficou apenas no anteprojeto, que é uma planta baixa, um estudo, e o 3D, que é o visual para a gente aprovar, eu mesmo que transferi... Aí foi avisado que essa casa não seria mais construída. Mas eu sabia onde era o lote. Sabia. A informação que eu tinha, e fiz a casa... A casa, depois eu fui informado que era uma casa emprestada, que foi a partir de julho, para eles morarem o tempo que fosse necessário. Essa sim. 
E este valor que foi mencionado, mais uma vez, por você de R$ 550 mil, eu falei, antes, que é um valor estimado. Não falei que era esse valor. Inclusive eu já vi aqui na mídia que saiu errado em nível de Brasil. Eu queria aproveitar o momento para falar que não é verdade a informação que foi colocada. A verdade... Eu falei que era um valor estimado desta casa e que pode incluir armário planejado, que já tinha na casa, pode incluir sofá. 
Também quero retificar para vocês que todos os móveis que estavam lá são da cliente. Ela poderia levar para onde ela quisesse. Não fazia parte desse imóvel. 
É isso, obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Bom, o último inscrito é o Deputado Onyx Lorenzoni.
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Sr. Presidente e Sr. Relator, quero primeiramente dizer ao depoente Alexandre Milhomem que as considerações que vou fazer agora não tem nada haver com V. Sª.
Na minha visão, a irrelevância do depoimento, para esta CPI, da oitiva do Sr. Alexandre se contrasta com a relevância de todos aqueles depoimentos que poderiam contribuir com esta CPI, de maneira clara e objetiva, e que, por uma decisão equivocada de se liberar aqueles que detêm habeas corpus ou que se valem do direito constitucional de ficar calado, de acompanhar e ouvir os questionamentos desta CPI... Isso demonstra claramente que nós temos que revisar esse procedimento. 
Eu defendo que aqueles que vêm aqui na condição de testemunha têm o direito de calar, porque a Constituição assim lhes garante. Agora, a história de uma investigação parlamentar é feita inclusive do conflito que nós presenciamos hoje aqui, porque sobre diferentes fatos pode haver mais de uma verdade possível. É do duelo das histórias que se estabelece no plenário de uma CPI que nós chegamos ao relatório final, como muito bem demonstra a CPI dos Correios, que foi uma CPI de múltiplos conflitos, mas, quando sobrepomos o relatório das CPI dos Correios de Osmar Serralho com o relatório da Procuradoria-Geral da República, de Antonio Fernando de Souza, eles são coincidentes em 98% dos pontos e das vírgulas.
A outra questão que evidencia hoje a irrelevância do depoimento do Sr. Alexandre é a carência – e gostaria que o Sr. Relator atentasse ao que digo – de que nós formalizemos aqui as sub-relatorias. O depoimento que V. Exª considera relevante, mas que a CPI toda, na sua ampla maioria, considerou irrelevante, do Sr. Alexandre, poderia estar muito bem contido dentro de uma sub-relatoria. Portanto, já temos um volume imenso de pessoas convocadas e um prazo que, na medida em que o tempo for correndo, vai se estreitando. A elaboração de sub-relatorias visaria a dar agilidade à CPMI, e guardaríamos as reuniões com o plenário pleno, como fizemos hoje, para aquelas testemunhas que realmente possam contribuir com o eixo principal da investigação. Ninguém vai me convencer de que quem fez a decoração da casa da mulher do Cachoeira é eixo principal de investigação. Isso é inadmissível! E, guardadas as proporções, as referências feitas pelo Deputado Carlos Sampaio são pertinentes, porque nos expuseram num limiar que beirou o ridículo, na manhã tarde de hoje que esta CPMI está vivendo.
Então, quero reiterar, porque, aqui, não tenho compromisso com “a”, com “b” ou com “c”, reiterar o que coloquei na minha primeira fala, hoje, de manhã, aqui: que o Sr. Presidente havia determinado que fizéssemos a decisão, hoje, à tarde. Como a CPMI esvaziou, pela irrelevância do depoimento, quero propor que, amanhã de manhã, às nove e meia da manhã...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – Não, não tem nenhuma... Eu já disse ao Sr. Alexandre... A consideração que faço não é em relação ao profissional que está aí, que merece todo o nosso respeito; é ao testemunho, ao objeto e à CPMI. 
Amanhã de manhã, façamos uma reunião administrativa, ainda antes das oitivas, para que possamos mudar o critério que, até então, utilizamos, para que testemunhas relevantes possam permanecer, aqui, e ouvir, sim, as ponderações do Relator; ouvir, sim, as nossas ponderações; as investigações que fazemos com as nossas equipes. É preciso construir o acerto investigativo desta CPMI, até para permitir, lá na frente, que o Sr. Relator faça o relatório que lhe cabe e que possamos fazer nossos votos separados, com a linha investigativa que cada um, juiz que é nesse momento, possa apresentar e, depois, fazer chegar à Procuradoria Geral da República.
Queria também lembrar que, amanhã de manhã, nessa discussão, deveríamos, sim, trazer de volta a votação do sobrestamento da convocação do Sr. Fernando Cavendish e do Sr. Pagot, para que a CPMI, de uma vez por todas, fizesse a convocação, que, combinadamente com a administração da CPMI, se exerceria, ou no final do mês de julho ou no início do mês de agosto. Não há pressa, mas há necessidade de se fazer. Isso é imperioso. 
E, agora, queria trazer aqui a análise do movimento, por exemplo, da Alberto&Pantoja. Dos – vamos falar em números redondos – R$25 milhões recebidos pela Alberto&Pantoja, 99,4% vieram da Delta. É inadmissível que os bancos entreguem o sigilo, aqui, e, desses R$25 milhões, tenhamos R$5 milhões, em números redondos, para não revelar o número preciso, onde não há identificação, Sr. Presidente. Existem saques de R$1 milhão feitos na conta da Alberto&Pantoja, dinheiro que saiu da Delta e que não tem identificação. Saque? Transferência? Não se sabe. 
Nós já tivemos acesso a um conjunto de dados onde existem relações com prefeituras. O Sr. Relator vai identificar o que estou dizendo. O dinheiro sai para a Delta e a Delta devolve para a prefeitura. Um valor expressivo! Como que se lê isso? Que negócio é esse de o prestador de serviço devolver dinheiro para a prefeitura? Estou apenas trazendo um dado.
E a outra coisa importante, segundo disse aqui o Deputado Vaccarezza: a proprietária da Excitant diz que recebeu R$1,4 milhão na sua conta para pagar. Bom, já temos identificados R$650 mil, que saíram da conta da Alberto&Pantoja, que foram depositados pela Delta e que foram para a Excitant. Quer dizer, então, que quem comprou a casa já não é mais nem quem disse que comprou. Foi a Delta que comprou a casa? Porque o dinheiro veio da Delta. 
Então, me parece extremamente relevante que, primeiro, a CPMI disponibilize aos Parlamentares que estão debruçados sobre os dados técnicos, como está aqui demonstrado, que um servidor do Banco Central possa dirimir as dúvidas técnicas que a nossa equipe técnica tem. Isso é o primeiro aspecto.
Segundo aspecto: a CPI tem que oficiar o Banco Central para que, por exemplo, os bancos, quando informam, façam no mínimo uma revisão da informação enviada a uma comissão parlamentar de inquérito. O Parlamento só vai ganhar respeito quando ele se der ao respeito. E nós não podemos admitir que bancos de porte do HSBC, do Banco Real, do Banco Safra – estou dando nome de propósito – brinquem com uma comissão parlamentar de inquérito. Eu já vi isso no passado. Eu vi, no passado, o Banco Rural; eu vi, no passado, o banco BMG tentar tapear uma CPI, lá na CPI dos Correios – eu não me esqueço das coisas.
Então, eu quero chamar atenção para a gravidade do que está ocorrendo. Uma comissão parlamentar de inquérito é uma das instituições mais importantes como salvaguarda da democracia no País, porque permite uma investigação plena. O Banco Central não pode permitir, e as diretorias dessas instituições... Não pode, sequer, haver a suspeição de manipulação de dados. E, do jeito que a coisa está chegando para nós, é lícito que eu possa suspeitar de que dados estão sendo manipulados. A mando de quem, a interesse de quem, isso eu gostaria de saber. Mas a CPI não pode se conformar com a falta de seriedade com que algumas instituições bancárias estão tratando o Parlamento brasileiro.
Quero, inclusive, dizer isso em salvaguarda ao próprio trabalho do Sr. Relator e da sua assessoria técnica, que não pode produzir relatórios, como muitos querem, se não tiver os dados com confiabilidade e, principalmente, os dados com critérios técnicos adequados.
Então, eu concluo, Presidente, pedindo para que a CPI reitere ao Banco Central, e para que o Banco Central disponibilize mais um ou dois técnicos, porque os dois técnicos que vieram, pela informação...
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ONYX LORENZONI (DEM – RS) – ...que tive – e concluo com isso, Sr. Presidente –, estão à disposição, lá no Prodasen, para fazer a compatibilização das informações. Agora, a assessoria técnica do meu partido é competente, mas, em alguns momentos, lhe faltam conhecimentos específicos, e aí, nós temos que ter um período, seja de um mês, dois meses, em que técnicos do Banco Central estejam à nossa disposição para que essa investigação funcione.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Obrigado.
Passo, agora, ao relator para suas conclusões.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Presidente, apenas quero, mais uma vez, agradecer ao Sr. Alexandre Milhomem, que, data vai, data vem, de alguma forma, V. Sª afirma que a decoração da casa, a compra dos móveis se deu no mês de junho. De qualquer forma, o mês de junho é antes da efetivação da compra da casa pelo Sr. Walter Paulo e da transferência da escritura dessa casa.
Mas é claro que as datas são variadas, e como nós temos aqui as interceptações telefônicas, eu queria ler três interceptações telefônicas para... Nesse quesito, pode parecer que, em junho, confirma também a tese de que a Srª Andressa já morava naquela casa, mesmo antes de ela ser vendida para o Sr. Walter Paulo, e que teria gastado naquela casa algo em torno – estimado por V. Sª – de R$500 mil.
Há interceptações da Polícia Federal também, do dia 6 de julho, que dão conta de que Carlos Cachoeira... Aliás... Exatamente, dia 6 de julho. Dão conta de que Carlos Cachoeira quer vender a casa sem os móveis, ao que Walter Paulo teria insistido em comprar a casa com os móveis, no dia 6 de julho. Ou seja, antes, a casa já tinha os móveis e já tinha sido decorada por V. Sª.
No dia 3 de maio, o senhor conversa com o Sr. Carlos Cachoeira, e ele diz... V. Sª tem razão quando traz aqui, e eu acredito na versão que V. Sª traz de fazer a planta de uma nova casa, mas é que, no dia 3 de maio, Carlinhos Cachoeira diz para V. Sª: “Eu tenho um trabalho para você ali, ta? Para você decorar e fazer para mim.” No dia 3 de maio. 
No dia 13 de maio, o senhor diz a Carlos Cachoeira: Eu marquei com a sua assessora, lá, na sua casa, para ver a questão dos móveis. E ela já quer ver a questão das cores da casa, não é? Aí eu falei que comecei a mexer no telhado, dar a manutenção, e que, segunda feira, ia fazer a parte da pintura.” Carlinhos: “Deixa eu dar o Ok aqui. Deixa eu ver aqui o que eu te falo.” V. Sª: “Está bom. Diga para que falar que já comecei a obra, a mexer lá tudo. Aí você me avisa. Tá bom?” “Tá.” “Obrigado.”
No dia 14 de maio, no dia seguinte, em um diálogo com V. Sª e Carlos Cachoeira, o senhor diz: “Eu te liguei porque eu falei com a sua assessora. Ela disse que deu o Ok para começar, segunda-feira, lá, na pintura. Carlinhos: “Pode ser.” V. Sª: “Pode continuar? Tudo certo?” “Pode. Pode continuar. Tá bom.” 
Ou seja, em maio, V. Sª já recebe de Carlos Cachoeira a autorização para pintar, para decorar. Como V. Sª fala que foi em junho, eu queria só rememorar aqui, do ponto vista mais preciso, as informações aqui para V. Exª. Tem V. Sª alguma coisa a acrescentar nisso que acabei de dizer? 
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Na realidade, o que eu mencionei antes foi que, em junho, eu fiz as compras e que, em julho, eu montei está casa, mas que eu não tinha, por exemplo, data precisa. Foi isso que eu falei.
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – Mas em maio, então, o senhor teve contato com ele?
O SR. ALEXANDRE MILHOMEM – Agora, você está acabando de me falar. Você aí, pela gravação que eu nem tenho acesso, que está me falando, mas, assim, na realidade, que eu lembro, eu, Alexandre, é que comecei a mexer na casa em junho. Agora, data precisa, realmente eu não tenho conhecimento. 
O SR. ODAIR CUNHA (PT – MG) – De qualquer forma é antes da venda da casa ao Sr. Walter Paulo, que evidencia mais uma vez que quem adquiriu esta casa foi o Sr. Carlos Cachoeira. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Teixeira. PT – SP) – Não havendo mais o que tratar, dou por encerrada a presente reunião. (Pausa.)
Antes quero agradecer ao Sr. Alexandre Milhomem pelas contribuições que deu à elucidação dos fatos atinentes ao objeto desta CPMI. Muito obrigado ao senhor. 

(Iniciada às 10 horas e 35 minutos, a reunião é encerrada às 14 horas e 44 minutos.)












Senador Vital do Rêgo
Presidente 
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